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RESUMO 

 

Esta dissertação compara o compartilhamento do conhecimento de portais 

de e-participação governamentais e não governamentais, partindo-se da 

hipótese de que é possível, desde que com base em um checklist de 

critérios, modelados com base nas etapas do processo do conhecimento. 

A justificativa para um estudo comparativo como esse se dá em razão da 

escassez de pesquisas sobre o tema, malgrado a Cartilha Nacional de 

Governança Digital ressalte a importância de seu estudo, inclusive 

sugerindo métricas. Assim, observar como se dá o compartilhamento do 

conhecimento pode apontar no que é possível aprimorar os modelos de e-

participação governamentais e estreitar a relação entre Estado e cidadão. 

Para alcançar os objetivos traçados, a metodologia dividiu-se em sete 

etapas. Como principais resultados encontrados, pode-se mencionar, de 

início, que a aprovação de projetos de lei sobre a e-participação, em 

tramitação na Câmara dos Deputados, pode influenciar significativamente 

no aumento de participações em modelos governamentais, ao permitir 

projetos de lei de iniciativa popular pela internet, reconhecendo a e-

participação como um serviço público e aumentando os investimentos na 

democracia eletrônica, na transparência e na disponibilidade. Ademais, a 

ausência de glossários em todos os portais também foi constatada, 

asseverando a exclusão digital e prejudicando a qualidade do debate. Por 

fim, observou-se que todos os modelos precisam adaptar a sua 

interatividade e publicidade em redes sociais mais usadas por Young 

Millennials, se quiserem sustentar e até mesmo ampliar as participações. 

 

Palavras-chave: Governo eletrônico. E-participação. Governança 

Digital.  

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This dissertation compares the knowledge sharing of governmental and 

non-governmental e-participation portals, based on the hypothesis that it 

is possible, based on a criteria checklist, modeled based on the stages of 

the knowledge process. The justification for a comparative study such as 

this is due to the lack of research on the subject, despite the Brazilian 

National Book of Digital Governance emphasize the importance of its 

study, including suggesting metrics. Thus, observing how knowledge is 

shared can point out that it is possible to improve government e-

participation models and to strengthen the relationship between State and 

citizen. To reach the objectives outlined, the methodology was divided 

into seven stages. As the main results, it can be mentioned, at the outset, 

that the approval of e-participation bills, underway in the Chamber of 

Deputies, can significantly influence the increase of participation in 

government models, by allowing Popular initiative on the internet, 

recognizing e-participation as a public service and increasing investments 

in electronic democracy, transparency and interoperability. In addition, 

the absence of glossaries in all the portals was also verified, asserting the 

digital exclusion and impairing the quality of the debate. Finally, it was 

observed that all models need to adapt their interactivity and advertising 

in social networks most used by Young Millennials, if they want to sustain 

and even increase the participation. 

 

Keywords: E-government. E-participation. E-Governance. 
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INTRODUÇÃO 

 

A revolução tecnológica da informação, segundo Castells (2007), 

é o ponto inicial para se realizar uma análise do complexo processo de 

formação da nova sociedade, econômica e culturalmente falando. 

Segundo Lévy (2007), o crescimento deste novo espaço, o ciberespaço, é 

um movimento internacional de jovens ávidos por experimentar, 

coletivamente, novos formatos de comunicação. Na Sociedade do 

Conhecimento, novos fatores de produção e geração de valor surgem, 

deixando de lado a mais valia, seu capital e o trabalho físico, para dar 

lugar à informação e o uso que se faz dela para a geração de novos 

conhecimentos (SANTOS, 2014). 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) introduziram 

uma série de transformações nas diversas esferas que compõem a 

sociedade, tornando a comunicação mais rápida, flexível e onipresente. 

Além destes benefícios, elas também tornam os receptores de informação 

em agentes ativos, ou seja, capazes de interagir e expandir os diálogos 

sobre as informações recebidas. 

Torna-se perceptível a expansão e a articulação de redes que 

proporcionam ao indivíduo ou aos grupos coletivos um 

ñempoderamentoò, tornando-se um espaço público propício a 

manifestações diversificadas, bem como a produção e a divulgação de 

novos conhecimentos (DAVID;  FORAY, 2003). Para cada estágio, a 

Sociedade se molda de uma maneira. E isso manifesta em todos os seus 

organismos sociais. As redes se ampliam, as pessoas compartilham cada 

vez mais conhecimento e experiências e isso afeta diretamente a 

democracia e o governo. Em tempos de economia compartilhada, é 

natural que aqueles institutos se adaptem a essa realidade, com os 

chamados governo eletrônico e democracia eletrônica ou digital. 

Ao longo dos séculos, diversos Estados-nações se formaram e 

passaram a utilizar a democracia como forma de governo, de tal maneira 

que ela se faz presente, hoje, nos ordenamentos jurídicos da grande 

maioria dos países. Com o advento das TIC, e principalmente com a 

internet e o desenvolvimento do governo eletrônico (e-Gov), surge a 

possibilidade de criação de novos institutos democráticos ou sua 

adaptação em face da democracia eletrônica, que deve ser compreendida 
em todas as suas dimensões tanto teleologicamente, como também 

observada a partir da emergência da internet e da participação direta do 

cidadão na política mediante o uso das novas tecnologias (RUSCHEL, 

ROVER e HOESCHL, 2009). 



30 

 

Assim como estabelecido no art. 9º da Lei de Acesso à Informação, 

a Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011), a criação 

de portais de governo eletrônico em todas as áreas e esferas públicas foi 

um importante passo, de modo a garantir o acesso à informação ao 

público, com o objetivo de garantir a amplitude de serviços digitais em 

todas as esferas e departamentos governamentais.  

A seguir, com as manifestações populares dos últimos três anos, o 

Decreto n. 8.638, de 15 de janeiro de 2016, instituiu a Política de 

Governança Digital no âmbito dos órgãos e das entidades da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, sendo um 

de seus pilares o estímulo à participação da sociedade na formulação, na 

implementação, no monitoramento e na avaliação de políticas públicas e 

dos serviços públicos disponibilizados em meio digital (BRASIL, 2016a). 

Nesse norte, sob a ótica do Poder Legislativo, dois portais se 

destacam como canais de deliberação online de maior expressividade: o 

E-democracia (<www.e-democracia.camara.gov.br>), da Câmara dos 

Deputados e o E-Cidadania (<http://www12.senado.leg.br/ecidadania/>), 

do Senado Federal, como ferramentas para o cidadão de avaliação dos 

projetos de lei disponibilizados digitalmente, passos importantes para o 

amadurecimento do modelo de e-gov brasileiro, mas ainda aquém de sua 

potencialidade como serviço público digital.  

Em razão disso, buscou-se modelos de e-participação legislativa 

tanto de organização da sociedade civil quanto da iniciativa privada, para 

comparar com as iniciativas governamentais e observar como é feito o 

compartilhamento do conhecimento obtido pela participação digital, de 

modo a realizar uma análise qualitativa de portais comparada. Com base 

num estudo anterior realizado da análise desses modelos não 

governamentais (ALMEIDA, 2015; ALMEIDA , SIMON e SOUZA, 

2015), selecionou-se o portal Avaaz (2017a) como modelo de 

organização da sociedade civil e o portal do VotenaWeb (2017b), como 

modelo de e-participação legislativa da iniciativa privada. 

Nesse sentido, a Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2001) estabeleceu que o direito a 

submeter petições aos governos é considerado um elemento fundamental 

na Democracia de diversos países, porque é através dele que os cidadãos 

podem prover feedback aos seus governantes que reflitam seus interesses, 
visões e experiências. 
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1.1 PROBLEMA DA PESQUISA 
 

Embora o estudo da deliberação democrática digital não seja 

nenhuma novidade do ponto de vista científico, principalmente no que diz 

respeito a trabalhos norte-americanos e europeus, segundo Sampaio 

(2011), existem vertentes de análise variadas, de modo que o autor 

classifica em três metas principais: a) comparação entre deliberações 

online específicas (buscando provar que discussões online podem 

apresentar as mesmas vantagens das offline e comprovando a necessidade 

da pesquisa sobre a deliberação online); b) o que é discutido online pode 

ser discutido em meios tradicionais de mídia de massa (a análise da 

qualidade das discussões online é parte da avaliação das discussões da 

própria esfera pública, sob a ótica de conceitos de Habermas1) e c) análise 

da deliberação em programas participativo-deliberativos ou em fóruns 

online hospedados em sites institucionais: sendo consultivos ou de 

empoderamento, tais processos disponibilizam fóruns online, chats e 

ferramentas digitais diversas para a discussão dos cidadãos ou, mesmo, 

para o debate entre representantes e cidadãos. Ainda segundo o autor, 

nesses casos, a apreensão da deliberação online busca analisar se o 

processo participativo conseguiu abrigar uma deliberação qualificada, 

buscando-se compreender se os motivos para tais resultados se 

encontrarem no formato do programa, nas ferramentas digitais 

disponibilizadas ou nos atores envolvidos (DAHLBERG, 2001; 

JANKOWSKI e VAN OS, 2004; JENSEN, 2003; WRIGHT e STREET, 

2007, apud SAMPAIO, 2011). 

Entretanto, ainda que existam pesquisas sobre o potencial das 

mídias não-governamentais voltadas para a participação por meio de 

                                                             
1 Jürgen Habermas (1929) é um sociólogo e filósofo alemão, integrante da escola 

de Frankfurt, dedicando seus estudos à democracia, através das teorias da política, 

da ação comunicativa e da esfera pública. Segundo o autor, na ação comunicativa, 

os participantes não se orientam de início para o sucesso individual, mas galgam 

seus objetivos particulares de acordo com a condição de que podem equilibrar 

seus planos de ação em bases de uma definição comum de situação, sendo, esta, 

um elemento essencial do complemento interpretativo requerido pela ação 

comunicativa (HABERMAS, 1984a). Aliás, o autor apresenta, ainda, a esfera 

pública como a reunião de indivíduos num público apto a discutir com o Estado 

e tomar decisões capazes de influenciar o mercado de produtos e de trabalho 

social, assim como um espaço aberto à crítica cultural, onde dá lugar à exposição 

do íntimo ao público, submetendo a individualidade à crítica (HABERMAS, 

1984b). 
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modelos de ciberativismo, smart mobs e advocacy (RODAN e 

BALNAVES, 2009), a sua análise sobre como se dá o compartilhamento 

do conhecimento nesses meios da sociedade de se engajar civicamente e 

fiscalizar seus governos ainda é feita em poucos estudos. Quando se fala 

em e-democracia e e-participação, destaca-se, ainda, os estudos voltados 

à análise da experiência do Marco Civil da Internet, como uma das 

iniciativas governamentais de e-participação de maior engajamento 

popular já registrada (SEGURADO, LIMA e AMENI, 2014; NICHEL, 

2014; MEDEIROS e BYGRAVE, 2015) e do portal E-Democracia 

(GHEDES, MARQUES e DESTRO, 2014; FARIA e REHBEIN, 2015; 

REIS, 2011). É certo que o estudo apresentado por Sampaio (2011) é de 

grande relevância para análise da deliberação online, mas ignora as 

mudanças trazidas pelos levantes sociais ocorridos nos últimos cinco 

anos, tais como a primavera árabe e as manifestações contra a corrupção 

no Brasil. Mesmo a análise do Portal E-Democracia, realizada no artigo 

de Freitas, Lima e Lima (2015), esses autores não observaram como está 

se dá o compartilhamento do conhecimento desses modelos de 

comunidades virtuais de participação democrática e nem como é feito o 

compartilhamento do conhecimento pelos usuários e pelos moderadores. 

Portais de e-participação como esses são uma constante no mundo, 

tais como o Projeto Iperbole (e-consulta sobre o trânsito), na cidade de 

Bolonha, Itália e a Enquete Parlamentar on-line sobre violência 

doméstica, no Reino Unido, como mencionados por Guzzi (2010), o 

portal We the People de Barack Obama (HAGEN et al, 2015), o portal 

israelense Shituf (MANOSEVITCH, STEINFELD e LEV-ON, 2014), o 

programa chinês Cheon Man Sang Sang Oasis (LEE e KIM, 2013), o 

portal de e-democracia do parlamento inglês (COLEMAN e GOTZE, 

2001) e o novel Parlamento Digital português (ALMEIDA, 2016).  

Ressaltam-se, ainda, trabalhos que apresentam estudos de caso 

comparativos entre modelos de participação digital governamentais 

internacionais e o modelo do portal E-Democracia (FARIA, 2015) e 

trabalhos que fazem estudos de caso comparativos entre o modelo 

governamental do referido portal com o portal Vote Na Web, sob a ótica 

da Comunicação (SOUZA, 2012). Há estudos, ainda, que focam em 

iniciativas governamentais locais, como o estudo desenvolvido pela 

Fundação Getúlio Vargas, cujo último relatório apontou e analisou 125 
websites governamentais, 18 portais de dados abertos e 18 iniciativas 

locais de e-participação (CUNHA; GUISE; TEIXEIRA, 2015).  

No Brasil, embora isso também não seja novidade, há poucos 

estudos comparados entre as ferramentas governamentais e as não-

governamentais de discussão legislativa digital, deixando lacunas e 



33 

 

possibilidades de pesquisa ainda em aberto, principalmente sob a análise 

da engenharia e da gestão do conhecimento e, em razão disso, justifica-se 

a necessidade deste trabalho, não só para mostrar o estado da arte 

governamental, como apontar o que pode melhorar, do ponto de vista do 

compartilhamento do conhecimento e sob a ótica de portais não-

governamentais e de iniciativa privada de e-participação legislativa que 

se destacaram com as manifestações populares de 2013. 

Nesse sentido, a discussão desses movimentos sociais nos últimos 

três anos tem despertado o interesse de estudiosos da Sociologia, tendo 

inclusive Manoel Castells sido um dos que se engajou e escreveu sobre 

eles (CASTELLS, 2013). O estudo daquele autor foi fundamental para 

contra-argumentar a ideia do slacktivism (ativismo de ñsof§ò ou de 

ñpreguiososò), discutida por autores como Christensen (2011), visto que 

expôs como tais movimentos utilizaram as redes para organizarem as 

manifestações e inclusive promover debates offline (com vigílias, saraus 

e workshops sobre assuntos legislativos importantes) e online (através de 

peticionamento e abaixo-assinados em plataformas de smart mobs, 

ativismo digital ou advocacy, como Avaaz, GetUp! e Change, de e-

participação privada como em Vote Na Web ou grupos em redes sociais 

virtuais, como no Facebook, por exemplo). 

Nesse sentido, convém mencionar a importância da conexão entre 

esses modelos de e-participação institucionais e não-institucionais, como 

mencionam Faria e Shim (2012): 

 
O não institucional é um trabalho que tem que ser 

feito, em movimentos de ativismo digital, 

agregação de preferências, o que não é feito por 

portais como e-Democracia. O que o e-Democracia 

pode agregar é colocar cidadãos e parlamentares 

para discutir conjuntamente em cima de políticas 

concretas, colocar decisores junto com a sociedade, 

fazer com que a sociedade seja ouvida pelos 

decisores, sem intermediários, porque isso já 

acontece com os lobbies, as pessoas de grande 

influência já fazem isso no Congresso e as 

oportunidades de o cidadão comum acessar os 

políticos, como por e-mail é ineficaz, acho que 

menos de 20% dos e-mails que os políticos 

recebem chegam, ao menos, a serem lidos. 

Portanto, a ideia do e-Democracia, como 

institucional, é fazer essa conexão acontecer 

(FARIA, SHIM, 2012, p. 206). 
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Ademais, com a edição da Política Nacional de Governança Digital 

(PNGD), editada no corrente ano, a análise de como se dá o 

compartilhamento do conhecimento, de forma comparativa entre modelos 

governamentais, da sociedade civil e da iniciativa privada, mostra-se uma 

área que ainda demanda maiores estudos, que é, inclusive, incentivada 

por essa política, que sugere alguns indicadores (BRASIL, 2016b), com 

o fim de garantir maior qualidade participativa digital, como se pretende 

realizar neste trabalho. 

Desse modo, para verificar como se dá compartilhamento do 

conhecimento nessas plataformas digitais de e-participação, sejam elas 

governamentais ou da sociedade civil, é preciso analisar de forma 

qualitativa e comparada. Assim, estabelece-se como pergunta de 

pesquisa: como o conhecimento existente em portais de e-participação 

legislativa é compartilhado? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

A seguir, apresentam-se os objetivos geral e específicos a que se 

propõe este trabalho. 

 

1.1.1 Objetivo Geral 
 

Avaliar o processo de compartilhamento de conhecimento em 

portais de e-participação governamentais e não governamentais, com base 

em parâmetros pré-estabelecidos e em relação ao compartilhamento do 

conhecimento. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 
 

a) Modelar o checklist de critérios da Política Nacional de 

Governança Digital, aplicando os critérios de acordo com as 

possiblidades da pesquisadora e inserido aqueles nas etapas do 

processo de compartilhamento de conhecimento. 

b) Elencar e analisar portais de e-participação legislativa do 

Poder Legislativo Federal. 

c) Com base no levantamento prévio, analisar dois portais de e-

participação não-governamentais, sendo um de organização 

sem fins lucrativos e um da iniciativa privada. 

d) Discutir os resultados da análise. 
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1.3 JUSTIFICATIVA PARA O ESTUDO DO TEMA 
 

Entidades internacionais como a ONU (UN E-GOVERNMENT 

SURVEY, 2016) e o Banco Mundial (GRUPO BANCO MUNDIAL, 

2016) promovem estudos comparativos anuais sobre e-participação, 

governo eletrônico e democracia digital, desenvolvendo índices de 

maturidade de desenvolvimento nessa seara, mas não sobre o 

compartilhamento do conhecimento. 

Nesse sentido, a democracia eletrônica, como braço da governança 

digital, também é elemento chave que tem sido analisado em estudos 

específicos. Analisar quão democrática é uma nação pode ser um 

problema de ordem antropológica, social e financeira, cujo viés deve ser 

sempre observado com cautela e respeito a sua complexidade. Na 

democracia eletrônica, entretanto, sob o ponto de vista de maturidade e 

qualidade de discurso, já existem critérios objetivos de análise das 

plataformas, como em Ruschel, Rover e Hoeschl (2009). 

Vale lembrar que, quando se fala em democracia eletrônica, ela 

não se restringe às políticas institucionais. A deliberação online pode 

ocorrer tanto em redes governamentais como não institucionais, de modo 

que a essas plataformas deve ser observada em conjunto, mesmo porque 

os cidadãos que se manifestam em ambas podem ser os mesmos 

(FREITAS, LIMA e LIMA, 2015). 

Como se pode observar no estudo de Freitas, Lima e Lima (2015), 

plataformas governamentais nem sempre atraem tanto o cidadão quanto 

plataformas não governamentais (RODAN, BALNAVES, 2009). Na 

coleta de dados com a amostra desses autores, percebeu-se que 42% dos 

participantes são servidores públicos (sendo dois inclusive funcionários 

da Câmara dos Deputados), 10% do campo acadêmico, 16% da sociedade 

civil organizada e apenas 31% integram o setor privado. Os autores 

justificam a predominância de servidores públicos diante da sua 

facilidade de acesso à informação das iniciativas governamentais e seu 

nível de esclaridade condizente com aquele encontrado na maioria dos 

participantes, mas em nenhum momento da pesquisa questionaram como 

aqueles tomaram conhecimento da ferramenta de e-participação 

governamental E-Democracia, restando apenas suposições e deixando 
esse viés de pesquisa em aberto. 

Santos (2014), ao propor um framework de apoio à democracia 

eletrônica com base nas práticas de gestão do conhecimento, estabeleceu 

um modelo geral com oitenta e duas variáveis, agrupadas em nove 

parâmetros avaliativos, todos do ponto de vista participativo e da 



36 

 

accountability. Entretanto, aplicou o modelo somente nos portais 

estaduais judiciários brasileiros, em três etapas de análise, sem aprofundar 

a análise de como se dá o compartilhamento do conhecimeto em sua 

amostra, deixando em aberto se o mesmo modelo seria aplicável para 

outros poderes, como o Legislativo e o Executivo. 

Nesse norte, os movimentos sociais digitais ocorridos no país, nos 

últimos três anos, instigaram o debate político na internet e fora dela, 

principalmente por meio das redes sociais virtuais, de forma que os 

estudos realizados antes de 2013 não consideravam a mudança 

comportamental dos cidadãos, como já apontou Castells (2013). Dessarte, 

com base em estudos anteriormente realizados (ALMEIDA, 2015; 

ALMEIDA, SIMON e SOUZA, 2015), busca-se analisar, 

qualitativamente, três modelos de e-participação (governamental, sem 

fins lucrativos e da iniciativa privada), a fim de observar como ocorre o 

compartilhamento do conhecimento, partindo do pressuposto de que as 

ferramentas não governamentais possuem maior alcance e maior 

participação digital.  

Em razão disso, faz-se necessário a análise qualitativa de portais 

de e-participação legislativa, tanto governamentais, quanto não 

governamentais, com critérios baseados na observação dos quatro portais 

e com foco na Política Nacional de Governança Digital, capazes de 

mostrar como se encontra o compartilhamento do conhecimento em tais 

modelos, de modo a tentar responder algumas dessas lacunas deixadas 

pelos estudos anteriores supranarrados. 
 

1.4 ESCOPO 
 

Este trabalho objetiva analisar modelos de e-participação 

governamentais e não governamentais, sob a ótica do compartilhamento 

do conhecimento. Ele não se propõe a analisar a apontar índices de 

qualidade de deliberação online e tampouco analisar a maturidade do 

modelo de e-democracia encontrado nessa amostra.  

Em um primeiro momento, abordar-se-á conceitos de Governo 

Eletrônico e seu desenvolvimento, assim como a sua implementação no 

Brasil, por parte do governo em portais da World Wide Web, até a criação 

das páginas e-Cidadania e E-Democracia. A apresentação do governo 
eletrônico em outros meios comunicacionais e informacionais não serão 

trabalhadas e não serão esmiuçados os seus modelos de maturidade, por 

não ser esse o foco desta pesquisa. 

Considerando-se, ainda, as semelhanças e diferenças e que essas 

plataformas não institucionais podem indicar fatores que melhorem o 
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debate e aumentem a participação de qualidade, busca-se, ao final, 

apontar quais melhorias podem ser realizadas naquelas ferramentas 

legislativas governamentais de participação digital, sob a ótica de 

aprimorar o processo de compartilhamento do conhecimento. 
 

1.5 ADERÊNCIA AO PROGRAMA 
 

O Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do 

Conhecimento foca as suas pesquisas e a sua formação no conhecimento, 

sendo este observado como ñproduto, processo e resultado de intera»es 

sociais e tecnol·gicas entre agentes humanos e tecnol·gicosò (EGC, 

2016). 

Com relação à identidade, o presente trabalho trata de dois 

conceitos interligados, relacionados ao conhecimento: e-participação e 

democracia eletrônica. Lévy (2002) sugere pensar em voto eletrônico, 

seja na ideia de que ño essencial da renova«o democr§tica da cibercultura 

se deve a um aumento da transparência dos governos (e da vida social em 

geral), assim como a emergência de novos espaços (virtuais) de 

delibera«o e di§logo pol²ticoò. 

Ele contribui para o avanço do objeto de formação e pesquisa do 

programa, no momento em que observa o processo de compartilhamento 

do conhecimento sob uma ótica ainda não aplicada, com base na Política 

Nacional de Governança Digital. 

No que toca ao contexto estrutural (ou posicionamento) no EGC, 

o presente trabalho posiciona-se na relação entre a área de Gestão do 

Conhecimento (no momento em que se propõe a analisar de que maneira 

se dá o compartilhamento do conhecimento, obtido por meio de 

participação digital em governo eletrônico) e a área de Engenharia do 

Conhecimento (ao modelar um checklist de análise de comparativa de e-

participação). 

Consoante à trajetória de pesquisas do EGC, este trabalho se 

relaciona com a produção do conhecimento já efetuada no programa, em 

especial no tema de governo eletrônico, com destaque para Santos (2014) 

e Silva (2016): 
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Tabela 1 - Estudos sobre e-participação no governo eletrônico e democracia 

eletrônica no PPGEGC. 

Tema/Autor Ano D/T      Palavras-chave 

OLIVEIRA, T.P.S. de. 

Sistemas Baseados em 

Conhecimento e Ferramentas 

Colaborativas para a Gestão 

Pública: Uma Proposta ao 

Planejamento Público Local 

 

 

2010 

 

     

  D 

Planejamento Público 

Local, Governo 

Eletrônico, Democracia 

Eletrônica, Engenharia 

do Conhecimento, 

Sistemas Baseados em 

Conhecimento. 

DZIEKANIAK, G. V.. 

Método para Inclusão de 

Conhecimento Presente em 

Mídias Sociais no 

Aprimoramento de 

Plataformas de Governo 

Eletrônico 

 

 

2012 

 

 

    T 

Governo Eletrônico (e- 

gov). Governo 2.0. 

Modelos de Governo 

Eletrônico. Mídias 

Sociais. Discurso do 

Sujeito Coletivo. 

Plataforma Lattes. E- 

Participação. 

ZOTTI, A.I. Engajamento de 

Gestores Públicos e Cidadãos 

Através de uma Métrica 

Baseada em Elementos de 

Gamificação. 

 

 

2014 

 

 

  D 

Gamificação. Governo 

2.0. Engajamento. 

Elementos de Jogos. 

Engenharia e Gestão do 

Conhecimento. 

SANTOS, P.M. Framework 

de Apoio à Democracia 

Eletrônica em Portais de 

Governo com Base nas 

Práticas de Gestão do 

Conhecimento 

   

 

2015 

 

 

  T 

Portais de Governo. 

Democracia Eletrônica. 

Indicadores de 

Desempenho. 

Ontologia. Práticas de 

Gestão do 

Conhecimento. 
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SILVA, E.R.G. Arquitetura de 

Conhecimento para e-

Participação: superando o 

problema da Agência com a 

Engenharia do Conhecimento 

 

 

  2016 

 

 

   T 

Engenharia do 

Conhecimento. e-

Participação. Governo 

Eletrônico. Polícia 

Comunitária. 

Segurança Pública. 

Teoria da Agência 

Fonte: Autoria própria (2017).  

 

 Ainda com relação à Tabela 1, ressalta-se a tese de Paloma Maria 

Santos, que propõe um Framework de apoio à Democracia Eletrônica em 

portais de governo eletrônico, com base nas práticas de gestão do 

conhecimento.  

Na tese acima citada, a autora sugere, como trabalho futuro, a 

construção de um instrumento de pesquisa voltado para avaliação 

qualitativa das variáveis inerentes à promoção da democracia eletrônica, 

buscando verificar não apenas a sua disposição nos portais, mas, 

sobretudo, a sua efetividade (SANTOS, 2015).  

Desse modo, seguindo essa linha, busca-se dar continuidade em 

parte da pesquisa proposta pela autora, com a ressalva de que não se 

pretende a criação de um instrumento, haja vista se tratar aqui de uma 

dissertação, com tempo limitado de dois anos de trabalhos, mas analisar 

os quatro portais com base em critérios sugeridos pelo Plano Nacional de 

Governança Digital para promover a participação e aprimorar a relação 

entre cidadão e governo. 

Ainda quanto à distinção, insta observar que este trabalho se difere 

também do proposto por Silva (2016), no momento em que o último 

estabelece um modelo voltado para a segurança pública do Estado de 

Santa Catarina, distinguindo-se, destarte, do foco de e-participação 

legislativa a que aqui se propõe. 

Com relação aos demais trabalhos acima elencados, embora 

estejam inseridos no contexto de governo eletrônico, pela análise de seu 

título, palavras-chaves e resumos, não trataram de modelos de e-

participação legislativa. 

Ante o exposto, o presente trabalho busca contribuir na memória 
organizacional e na evolução contínua do EGC, ao observar aspectos do 

governo eletrônico, de e-participação e do compartilhamento do 

conhecimento até então não abordados no programa. 
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1.6 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Método é um conjunto de processos pelos quais se torna possível 

conhecer uma determinada realidade, produzir determinado objeto ou 

desenvolver certos procedimentos ou comportamentos (OLIVEIRA, 

1999). O método científico se caracteriza pela escolha de procedimentos 

sistemáticos para descrição e explicação de uma determinada situação sob 

estudo e sua escolha deve estar baseada em dois critérios básicos: a 

natureza do objetivo ao qual se aplica e o objetivo que se tem em vista no 

estudo (FACHIN, 2001). 

Em um primeiro momento, considerando o problema da pesquisa, 

como procedimento técnico utilizado, foi realizada uma revisão 

sistemática da literatura. Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011), esse 

é um primeiro passo para construir um conhecimento científico, devido 

ao fato de que é por esse processo que surgem novas teorias, assim como 

lacunas e sugestões de pesquisas futuras são reconhecidas em 

determinado assunto. 

Após a constatação da lacuna científica, através da revisão 

sistemática da literatura, no delineamento exploratório de Gil (2002), foi 

organizada a revisão bibliográfica baseada em publicações relevantes 

sobre a temática, em especial no que se refere a Governo Eletrônico, 

Democracia Digital, deliberação online, redes sociais de participação 

legislativa e fiscalização, a fim de não só embasar o contexto do 

problema, como também buscar critérios de análise para a sua solução. 

Essa pesquisa se deu, principalmente através de capítulos de livros e de 

artigos científicos publicados em revistas nacionais e internacionais, bem 

como documentos publicados em anais, revistas e jornais científicos.  

Nesse momento da pesquisa, buscou-se analisar tanto o método 

quantitativo (a fim de observar a frequência de estudos sobre o tema em 

ano, idiomas e palavras-chaves, em uma subetapa bibliométrica) quanto 

qualitativo, por meio da análise dos conceitos abordados nos artigos 

encontrados na revisão. 

A seguir, vencida a etapa exploratória através do levantamento 

bibliográfico sobre o tema, passou-se à observação sistemática descritiva 

e explicativa, tipo de pesquisa essa que Gil (2002) considera como a 

identificação da existência de variáveis e que pretende analisar a natureza 
relação entre elas. 

Com o uso do procedimento comparativo, o método de 

abordagem dedutivo, diante do que Marconi e Lakatos (2009) entendem 

como o que preconiza a ocorrência de fenômenos particulares, em 

conexão descendente, partindo de teorias e leis.   



41 

 

Creswell (2010) observa a importância dessa dialética entre 

métodos na pesquisa, consubstanciada no método misto entre a qualidade 

e a quantidade, visto que considera ser mais do que uma simples coleta e 

análise de dados, mas principalmente o uso das duas em um conjunto 

indissociável. 

No estudo em comento, a sistematização dos critérios e variáveis 

será realizada a partir daqueles encontrados na Cartilha de Estratégia de 

Governança Digital e na observação das características em comum dos 

portais, com foco em como se dá o compartilhamento do conhecimento 

em cada seara (governamental e não governamental). Para a 

sistematização desses requisitos, será utilizada a ferramenta de criação de 

mapas conceituais CmapTools, como ferramenta de representação do 

conhecimento proposto. Segundo Rover (2012), ela se trata de uma forma 

de organização de ideias, na qual os conceitos ficam dispostos em caixas 

e as relações entre eles são especificadas por meio de frases de ligação, 

unindo cada conceito a outro, de forma hierárquica, sempre possuindo um 

tópico central, a partir do qual, as relações são construídas. Desse modo, 

optou-se pelo Mapa Conceitual como ferramenta de Engenharia do 

Conhecimento para representar os critérios e variáveis a serem aplicados 

nos portais.  

A seguir, serão analisados os quatro portais selecionados na 

amostra. Considerando o foco em portais de e-participação legislativa, 

selecionou-se os dois governamentais legislativos federais existentes (E-

Cidadania e E-Democracia), bem como um portal de iniciativa privada 

(VotenaWeb) e da sociedade civil organizada (Avaaz), com base em 

estudos anteriores (ALMEIDA, 2015 e ALMEIDA, SIMON e SOUZA, 

2015).  

Após a coleta dos dados, sua descrição, análise e discussão será 

feita com o objetivo de observar como se dá o compartilhamento do 

conhecimento e se é feito de modo a aprimorar a relação entre governo e 

cidadão. 
 

1.7 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 

Apresentada a metodologia, a estrutura do trabalho surge como a 

introdução de como se dará a concatenação lógica do conhecimento a ser 
dissertado. A estrutura do trabalho se dará da maneira descrita a seguir. 

No primeiro capítulo, apresenta-se da Introdução, o Problema da 

Pesquisa, os Objetivos Geral e Específicos a que se propõe este trabalho, 

a Justificativa para o estudo do tema, seu Escopo, a Aderência ao 

Programa, a Metodologia da pesquisa e, ao final, a Estrutura do Trabalho. 
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No segundo capítulo, por sua vez, passa-se à revisão bibliográfica 

propriamente dita, contextualizando-se a pesquisa em assuntos 

fundamentais como: Conhecimento, Sociedade e Redes; Gestão do 

Conhecimento; Engenharia do Conhecimento; Governo Eletrônico e 

Democracia Eletrônica. Aqui serão estudadas as legislações correlatadas, 

metas e critérios do próprio governo federal para Democracia Eletrônica 

e promoção da participação digital, bem como os critérios encontrados na 

literatura levantada. 

A seguir, no terceiro capítulo, a análise quantitativa e qualitativa 

da pesquisa será realizada, iniciando com o levantamento bibliométrico 

sobre o estado da arte da pesquisa realizada, a apresentação dos portais 

analisados, a metodologia da análise qualitativa, os critérios de análise 

comparativa, a análise individual dos portais, bem como a análise e 

discussão dos resultados. 

No quarto capítulo, será apresentada a Conclusão do trabalho. 

Nele, serão descritos os resultados da pesquisa e apresentadas sugestões 

de trabalhos futuros possíveis a partir desta dissertação. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

2.1 SOCIEDADE, CONHECIMENTO E REDES  

 

O ser humano se caracteriza por ser, essencialmente, social e 

simbólico. Wallon (1995) afirma que a humanidade tem a capacidade de 

se relacionar com o outro desde o seu surgimento e isto se faz presente 

nas diferentes esferas que compõem o meio social.   

Neste capítulo, conceitos de conhecimento e sua tipologia assim 

como noções sobre sociedade da informação, cibercultura, redes de 

conhecimento e de colaboração serão apresentadas. 

 

2.1.1 Dado, Informação e Conhecimento 

 

Entende-se por dado como o nível mais básico, cru, podendo 

existir em qualquer forma, utilizável ou não (JIFA; LINGLING, 2014). 

Dados podem ser fatos (SERRAT, 2008), como também uma sequência 

de símbolos quantificados ou quantificáveis, uma entidade matemática e, 

dessarte, puramente sintático, podendo ser descrito através de 

representações formais e estruturais, (SETZER, 2014), como fotos, sons 

gravados, animação, figuras, por exemplo. Mesmo um texto, pode ser 

uma sequência de dados. O autor acrescenta que, desde que inteligíveis, 

são sempre incorporados por alguém como informação, diante do fato de 

que seres humanos buscam constantemente por significado e 

entendimento. 

Desse modo, podem ser armazenados e processados por um 

computador, o qual pode interligar virtualmente trechos de textos uns aos 

outros, por meio de contiguidade f²sica ou por ñponteirosò; ou seja, 

endereços da unidade de armazenamento utilizada, podendo, inclusive, 

fazer ligação entre textos e sons gravados, figuras, entre outros. Esse 

processamento é limitado a manipulações estruturais dos dados, por meio 

de programas, os quais, sendo essencialmente funções matemáticas, 

também são dados (SETZER, 2014). 

Informação, por sua vez, adiciona contexto ou significado pela 

maneira como é apresentado, podendo ser útil ou não (JIFA, LINGLING, 

2014). Se fossem colocados como uma hierarquia, informação a 
interpretação dos dados, no segundo estágio da pirâmide (SERRAT, 

2008). É também a abstração informal, ou seja, não pode ser formalizada 

por meio de uma teoria lógica ou matemática), sendo formada na mente 

do interlocutor (como sentir dor) ou por ele recebida (podendo ou não ser 
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recebida por sua representação simbólica de dados), representando para 

este algo significativo (SETZER, 2014).  

A título de exemplo, quando o autor utiliza a frase ñParis ® uma 

cidade fascinanteò, trata-se de uma informação, desde que seja lida ou 

ouvida por algu®m e que ñParisò signifique a capital da Frana para o 

autor e que a caracteriza«o ñfascinanteò se refira ao adjetivo usual e 

intuitivo associado a essa palavra. Outrossim, acrescenta o autor, a 

máquina não pode mudar o significado a partir disso, visto que ela 

depende do interlocutor da informação, mas pode alterar a sequência lógia 

dos dados, de modo a torna-los ininteligíveis pelo receptor, assim como 

também é capaz de alterar a representação e uma informação, mudando o 

sentido para quem a recebe, como a mudança do nome da cidade, que 

seria uma alteração sintática, através da manipulação matemática dos 

dados. 

Setzer (2014) aduz que a informação pode ser armazenada em um 

computador se ela for feita por meio de dados, uma vez que o 

armazenamento é a representação em forma destes da informação, como 

no caso da formatação de um texto, por exemplo, que é uma 

transformação sintática. 

No que se refere ao Conhecimento, este é a coleção apropriada de 

informação, cujo conteúdo tende a ser útil; sendo cognitivo e analítico 

(JIFA; LINGLING, 2014). Conhecimento é criado e organizado por esses 

fluxos de informação, moldados por seu interlocutor (SERRAT, 2008). 

Há autores, como Setzer (2014), que o caracterizam como uma abstração 

interior, pessoal, de algo que foi experimentado ou vivenciado por 

alguém. Seguindo o exemplo acima mencionado, o autor sugere que o 

conhecimento estaria em lembrar dos detalhes, as pessoas, as ruas da 

cidade, entre outras abstrações, vistas por alguém que já visitou Paris. 

Assim, não há como descrever o conhecimento, diante de seu 

caráter intangível. A partir do momento em que é descrito, torna-se 

informação (Setzer, 2014), dada a necessidade de vivenciar o objeto do 

conhecimento; ñeu visitei Paris; logo, eu a conheçoò. Enquanto a 

informação está intimamente ligada à semântica; o conhecimento, por sua 

vez, está associado à pragmática (SETZER, 2014).  

O conhecimento é classificado de duas maneiras, podendo ser 

tácito ou explícito de acordo com a sua possibilidade de ser formalizado 
e compartilhado. Ambos são formas de sentido mutualmente 

complementares (SERRAT, 2008). 

No primeiro, não é verbalizado, sendo intuitivo e inarticulado, 

difícil de formalizar e comunicar, por ser baseado em habilidades, 

experiências, introspecções, intuição e julgamento, mas pode ser 
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compartilhado em discussões, narrativas e interações pessoais (SERRAT, 

2008; NONAKA; TAKEUCHI, 2008). O autor acrescenta que o 

conhecimento tácito possui, ainda, uma dimensão técnica (na qual 

compreende habilidades e capacidades referentes ao saber-fazer) e uma 

dimensão cognitiva (na qual condensa crenças, ideais, valores, esquemas 

e modelos mentais). 

Tocante ao conhecimento explicito, este é o conhecimento 

codificado, podendo ser expresso pela escrita, desenhos, ou programas de 

computador, por exemplo, podendo ser transmitido de diversas maneiras 

(SERRAT, 2008, NONAKA; TAKEUCHI, 2008). 

Há, ainda, outras classificações para o conhecimento, como 

acrescentam Abel e Fiorini (2013), tais como declarativo (quando descre 

o que são as coisas do mundo, na forma de conceitos e suas propriedades 

e como se organizam, fazendo pontes entre as relações e o conceito, como 

no caso das ontologias), inferencial (definindo de que forma mecanismos 

de inferência manipulam os conceitos para extrair novos conceitos úteis) 

e semântico (quando expressa o significado dos conceitos, assim como a 

sua equivalência). 

Na Sociedade do Conhecimento, novos fatores de produção e 

geração de valor surgem, deixando de lado a mais valia, seu capital e o 

trabalho físico, para dar lugar à informação e o uso que se faz dela para a 

geração de novos conhecimentos (SANTOS, 2014). 

As aplicações de gestão do conhecimento são frequentemente 

construídas em torno de uma memória organizacional (ABECKER et al, 

1998), a qual é composta por conhecimentos informal, semi-formal e 

formal, para facilitar o seu acesso no compartilhamento e na reutilização 

por membros da organização, na resolução de tarefas individuais ou 

grupais (DIENG et al, 1999). Diante disso, Sure, Staab e Studer (2009) 

entendem que o conhecimento precisa ser modelado, devidamente 

estruturado e interligado, para garantir uma integração flexível e sua 

apresentação personalizada para seu consumidor. Assim, as ontologias 

fornecem uma conceituação formal de um domínio específico que é 

compartilhada por um grupo de pessoas em uma organização (GRUBER, 

1995; O'LEARY, 1998). 

Nesse norte, tomando como base o conceito utilizado pelo 

Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento 
da UFSC (PPGEGC), pode-se definir conhecimento como conteúdo ou 

processo efetivado por agentes humanos ou artificiais em atividades de 

geração de valor científico, tecnológico, econômico, social ou cultural 

(PACHECO, 2014). 
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Na pirâmide hierárquica, há autores que mencionam ainda a 

sabedoria (SERRAT, 2008), como sendo o saber por quê, e a competência 

(SETZER, 2014), como a capacidade de executar uma tarefa no ñmundo 

realò. Entretanto, são conceitos pouco aceitos pela literatura e não há um 

consenso sobre a relação entre conhecimento, sabedoria e competência, 

de modo que não se avançará nessa seara, por não integrar o contexto 

deste trabalho. 

Considerando a abordagem da espiral do conhecimento, proposta 

por Nonaka e Takeuchi (2008), os autores definem que a criação do 

conhecimento organizacional afeta na interação dinâmica e contínua entre 

o conhecimento tácito e explícito, sendo que o último pode ser expressado 

em palavras e números, bem como compartilhado em forma de dados, 

podendo ser transmitido entre indivíduos formal e sistematicamente, 

enquanto que o primeiro é altamente pessoal e difícil de formalizar, 

prejudicando a sua comunicação ou o seu compartilhamento com outros 

(NONAKA; KONNO, 1998) 
 

Figura 1: A espiral do conhecimento. 

 
Fonte: adaptado por Krause et al (2014) com base em Nonaka e Takeuchi 

(1995 apud TAKEUCHI; NONAKA, 2008). 

 

Essa apropriação se divide em quatro etapas, no chamado modelo 

SECI: socialização, exteriorização, internalização e combinação. O 

processo de transferir as suas ideias ou imagens diretamente para colegas 

ou subordinados significa compartilhar conhecimento pessoal e criar um 

plano comum, gerando um local de criação do conhecimento como 

processo sintetizador - ou Ba (NONAKA; KONNO, 1998; TAKEUCHI, 
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NONAKA, 2008); ou seja, um ambiente compartilhado pelos atores 

organizacionais, que sirva de base para a criação e a disseminação do 

conhecimento (SANTOS et al, 2007). 

Contextualizando os conceitos apresentados, pode-se exemplificar 

uma seção de participação digital do portal E-democracia chamada de 

ñProcesso Penalò ou ñPL 8.045/2010ò. ê primeira vista, s«o dados. A 

partir do momento em que se lê a ementa ñProjeto de Lei que visa alterar 

o Código de Processo Penal (CPP), conferindo-lhe maior agilidadeò, 

passa a tratar a dar o contexto daqueles dados. A íntegra do projeto de lei 

é elaborada por um grupo de deputados, num texto corrido, subdividido 

em artigos, parágrafos, incisos e alíneas. A explicitação desse 

conhecimento no portal, até então tácito, na ñcabeçaò de parlamentares, 

indica o Originating Ba. Ao lado de cada artigo (informação), há um 

ícone indicando a quantidade de pessoas que comentaram. A partir do 

momento em que alguém comenta sobre a informação, um conhecimento 

é compartilhado para o grupo aberto wiki de discussão desse projeto, 

gerando um Dialoguing Ba (etapa de externalização do conhecimento). 

Após o encerramento do prazo da consulta pública, esses comentários são 

analisados por uma comissão específica, que combina o conhecimento 

gerado nessa consulta pública, juntamente com os pareceres de entidades 

não-governamentais, membros do poder público, entre outros 

stakeholders, gerando um Systematizing Ba. Após, esse conhecimento é 

apresentado a uma comissão de parlamentares, para que discustam e 

aprovem os pontos relevantes das sugestões trazidas. Se aprovado pela 

Câmara dos Deputados, pelo Senado Federal e pelo Presidente da 

República, o projeto entra em vigor e passa a valer para todos os cidadãos, 

que internalizarão o conhecimento explícito gerado, no chamado 

Exercising Ba. 
 

2.1.2 Sociedade da Informação, em Rede e do Conhecimento 

 

A revolução tecnológica da informação, segundo Castells (2007), 

é o ponto inicial para se realizar uma análise do complexo processo de 

formação da nova sociedade, econômica e culturalmente falando. 

Segundo Lévy (2007), o crescimento deste novo espaço, o ciberespaço, é 

um movimento internacional de jovens ávidos por experimentar, 
coletivamente, novos formatos de comunicação. Neste cenário, a 

informação e o conhecimento passaram a exercer um papel fundamental 

na ñnova economiaò (DRUCKER, 1993; FOUCAULT, 1979, HARVEY, 

1989). 
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Rifkin (2001, p. 12) corrobora, indicando que este período se 

caracteriza, basicamente, pelas ñtecnologias de comunicações digitais e 

do com®rcio culturalò, as quais, juntas, criaram um novo, poderoso e 

convergente panorama, cujo principal ativo econômico é o conhecimento. 

Ou seja, ao invés de terra, capital e trabalho (outrora essenciais à 

sociedade industrial), o que se torna fundamental na contemporaneidade 

é o conhecimento (DRUCKER, 2002). Assim, a disponibilidade e o 

acesso à informação e ao conhecimento configuram, na atualidade, como 

fatores estratégicos de desenvolvimento (CASTELLS, 2007). 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) tiveram o 

papel de introduzir uma série de transformações nas diversas esferas que 

compõem a sociedade, tornando a comunicação mais rápida, flexível e 

onipresente. Além destes benefícios, elas também tornam os receptores 

de informação em agentes ativos, ou seja, capazes de interagir e expandir 

os diálogos sobre as informações recebidas. 

E é nesse sentido que Paulo Freire (1987), ao seu tempo, definiu 

que o maior problema da mídia de massa, é a falta de interatividade entre 

espectadores e informação, fazendo com que exista apenas uma via desta 

comunicação, da mídia transmissora para o usuário, fato este 

desconstruído nos novos meios de informação. 

Torna-se perceptível a expansão e a articulação de redes que 

proporcionam ao indivíduo ou aos grupos coletivos um 

ñempoderamentoò, tornando-se um espaço público propício a 

manifestações diversificadas, bem como a produção e a divulgação de 

novos conhecimentos (DAVID; FORAY, 2003).  

Neste sentido, uma cultura digital surge, transformando estes 

diversos ñn·sò em processos de codifica«o, gest«o e dissemina«o de 

informação e conhecimento. Dessa forma, é possível a qualquer pessoa 

adicionar, modificar, comunicar e agrupar, inclusive criando conteúdo, 

transformando-a também numa emissora do último e criando uma 

inteligência coletiva, conforme conceito de Lévy (2011). É neste aspecto 

que movimentos sociais passam a ter força dentro desta rede, uma vez que 

Castells (2007) caracteriza este novo modelo de comunicação como 

marcado por uma revolução de base tecnológica que, através de seus 

mecanismos, est§ contribuindo para alterar a chamada ñcultura materialò. 

Para McLuhan e Carpenter (1966), a incorporação da tecnologia 
por parte dos meios de comunicação transformou o mundo, reduzindo 

geograficamente distâncias, quebrando fronteiras e construindo uma 

aldeia global, onde todos têm a oportunidade de saber o que acontece.  

Assim, cabe salientar que a influência das tecnologias, como 

agentes transformadores das esferas econômica, social e técnica, é muito 
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mais abrangente, pois ñn«o apenas prolongam as propriedades de envio e 

recepção da consciência, como penetram e modificam a consciência dos 

seus utilizadoresò (KERCKHOVE, 1997; GIGLIO e SOUZA, 2013). 

Este novo ambiente que surge junto com as ferramentas 

tecnológicas é, segundo Ribeiro (2000), um novo domínio de contestação 

política e cultural.  

É importante ressaltar que, em que pesem os passos dados em 

direção a este novo modelo de espaço, onde uma nova cultura surge, 

infelizmente, é observado ainda por uma minoria urbana e de escolaridade 

elevada, em razão da ainda deficiente e morosa inclusão digital (realidade 

desigual essa que os governos nem sempre conseguem ou procuram 

meios para resolver). 

 Dessa forma, Castells (2007) conclui no sentido de que a história 

tem como tendência a organização em torno de redes, sendo estes 

processos dominantes cada vez mais organizados deste modo. E isso, 

segundo o autor, passa a ser a nova morfologia social, de modo que a 

difusão lógica das redes muda, de nítida forma, a operação e os resultados 

dos processos produtivos e de experiência, poder e cultura.  

Mesmo dito isto, é importante ressaltar que a evolução deste 

ciberespaço é primordial para um conhecimento cada dia mais livre e 

compartilhado entre todos. Nesse norte, Lévy (2010) ressalta que se vive 

um momento de transição, onde as tecnologias digitais estão ajudando a 

dissolver velhas ordens e a criar novas. 

 

2.1.3 Cibercultura 

 

A emergência de um novo sistema eletrônico de comunicação, 

segundo Castells (2007, p. 354), caracterizado pelo seu alcance global, 

interação de todos os meios de comunicação e interatividade potencial 

ñest§ mudando e mudar§ para sempre nossa culturaò, de modo que Freire 

(2000) corrobora, mostrando que não há cultura nem história imóveis, 

mas há etapas, nas culturas, em que as mudanças se dão de maneira 

acelerada. E é o que se verifica hoje. A diferença é que, conforme entende 

o primeiro autor, as revoluções tecnológicas encurtam o tempo entre uma 

e outra mudança. 

Cada dia mais, sofre-se uma imersão em um mundo onde as TIC 
estão mais presentes e atuantes. Esse processo de virtualização é bastante 

perceptivo quando se visualiza a economia atual, onde o dinheiro se 

mostra apenas em dígitos, de maneira imaterial e não mais sob aspecto 

físico, tipicamente palpável. 
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Esta virtualização é vista por Lévy (2011) como um processo de 

ñdesterritorializa«oò, onde n«o mais ® preciso estar em um mesmo 

espaço geográfico para se comunicar com outra pessoa.  

Um exemplo desse processo pode ser sentido em ambientes 

corporativos, onde virtualizam o processo de trabalho, espalhando 

fisicamente seus funcionários e cooperando através da rede de 

computadores.  

Outro fenômeno atual encontrado na sociedade é o surgimento de 

uma nova cultura, onde redes de computadores se interconectam umas 

com as outras, formando comunidades virtuais aptas a compartilhar e criar 

informações, independentemente das barreiras geográficas existentes 

entre elas. 

Antes de definir este novo modelo cultural que surge com o uso 

das TIC, deve-se estabelecer uma compreensão sobre a palavra cultura.  

Para o senso comum, cultura representa a quantidade de informações 

adquirida por um indivíduo qualquer, ou seja, o montante de informação 

obtido em um tempo de vida.  

Segundo Chaui (2008), este novo modelo do significado de cultura 

foi concebido no século XVIII, onde agora é visto como símbolo de 

civilização. Ainda segundo a autora, este modelo passa a não mais existir 

a partir do século XX, que para ela, agora é entendida como a produção e 

a criação de diferentes tipos de linguagens, formando cultura, sexualidade 

e contextos utilizados dentro da sociedade, tais como vestuário, músicas 

e formas de trabalho. Estes fatores são mudados pelas relações sociais e 

estrutura com que a família se dispõe, assim como a relação de poder que 

existe nelas. 

Em um diferente aspecto, Lévy (2007) fala que o ciberespaço é, 

primeiramente, um movimento internacional, movido em sua maioria por 

jovens, com o intuito de experimentar coletivamente novas formas de 

comunicação, com paradigmas diferentes propostos pelas mídias 

clássicas.  

Lemos e Novas (2004), por sua vez, consideram que estas TIC 

estão reconfigurando os espaços urbanos, bem como suas práticas sociais.  

Sendo assim, mudam-se também conceitos culturais da sociedade, 

a qual passa, cada vez mais, para um aspecto global nos novos meios de 

comunicação.  
Nessa nova sociedade da informação, as barreiras físicas são 

transpostas por novos meios de comunicação e a capacidade de 

aprendizado de um determinado local deixa de ser restrito por suas 

barreiras geográficas.  
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Para Castells (2007), o desenvolvimento tecnológico e as 

transformações da sociedade estão relacionados, mesmo que a tecnologia 

não determine a sociedade, e nem a sociedade escreva o curso da 

transformação que esta tecnologia sofrerá.  

Tal pensamento diverge de autores como Lévy (2007), que prefere 

tratar as tecnologias como condicionantes da cultura, e não determinantes 

para a mesma; ou seja o oferecimento de oportunidades que podem ou 

não ser aproveitadas é parte das possibilidades geradas por estas 

tecnologias, sendo livre ao indivíduo a escolha de usá-las ou não. 

Nesse momento, convém traduzir o conceito de cibercultura, 

trazido por Lemos e Novas: 

 
[...] compreende-se o conjunto de atitudes 

(apropriação, subterfúgio, ativismo) originadas a 

partir da união entre as tecnologias informáticas e 

as mídias de comunicação. Este conjunto de 

atitudes é produto de um movimento sociocultural 

para domesticar e humanizar as novas tecnologias. 

Conforme minha hipótese, ela é a expressão 

cultural do encontro entre a ósociedade p·s-

modernaô e as novas tecnologias baseadas na 

microeletrônica (2004, p. 1). 

 

Este novo meio, onde a interação e comunicação possibilitadas 

pela internet é o ciberespaço, segundo Lévy (2007). E contido neste meio, 

está a cibercultura, que segundo o autor, é o conjunto de técnicas, atitudes, 

valores e formas de pensamento que se desenvolvem juntamente com este 

novo espaço de organização.  

Trazendo uma abordagem diferente para este tema, Castells (2007) 

trata a sociedade em rede com uma dimensão cultura própria, mas não vê 

a cultura virtual (cibercultura), como um conjunto de valores no sentido 

tradicional. A justificativa, segundo o autor, é a de que a estrutura das 

redes e suas diversidades rejeitam esse modelo de cultura unificadora.  

Outro aspecto relevante para a cibercultura é dito por Lemos e 

Novas (2004, p 1), que considera que ñas novas tecnologias de 

comunicação e informação estão configurando os espaços urbanos, bem 

como as práticas sociais destes mesmos espaosò. O referido autor, 

entende, ainda, que isso transforma o espaço não numa substituição do 

território geográfico, mas sim uma complementação do mesmo.  

Tomando estes autores como base e levando em conta os conceitos 

da sociologia sobre cultura, a abordagem de ambos autores se justifica, 

pois este novo espaço formado por meios de comunicação, mesmo que 
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cada vez mais o local se transforme em global, as redes locais contidas 

ainda são fortes e unificadas, tornando o termo de cultura universal difícil 

de existir.  

Dessa forma, o conceito cibercultura existe como um conjunto 

complexo de valores e relações sociais, característicos da sociedade da 

informação atual, a qual se mostra moldada a partir das mais recentes 

inovações nos meios de comunicação e informação.  

A importância desta nova cultura está relacionada com a 

possibilidade de o indivíduo agir socialmente, a partir do conhecimento 

adquirido por meios tecnológicos do qual ele se apropria e desenvolve a 

sua identidade. 

 

2.1.4 Redes de Conhecimento e de colaboração 
 

Por consequência, o resultado destas relações concebe a disposição 

da sociedade em rede, fenômeno amplamente estudado por Castells 

(2007) e que, segundo o autor, esta disposição se desenvolve sobre três 

processos independentes: a) a revolução da tecnologia da informação; b) 

a crise econômica do capitalismo e do estatismo, bem como c) sua 

consequente reestruturação e o apogeu de movimentos sociais e culturais, 

tais como liberalismo, direitos humanos, feminismo e ambientalismo.   

Desta conjuntura, emerge uma estrutura social, denominada como 

a sociedade em rede; ou seja, uma nova economia, mais informacional e 

global e uma nova cultura, voltada para a virtualidade do real 

(CASTELLS, 2007). 

Neste sentido, pode-se identificar três tipos de redes sociais 

existentes, trazidas por Paul Baran (PINTO et al, 2011): centralizada, 

descentralizada e distribuída. 

A rede centralizada possui um ponto que concentra o fluxo de 

informação, fazendo o controle e distribui«o entre os demais ñn·sò, ou 

seja, toda a informação gerada pelos pontos adjacentes é repassada ao 

computador de informação e este detém o retransmite o conteúdo gerado. 

Na abordagem decentralizada, pode-se notar a presença de 

diversos ñn·sò de converg°ncia de informa«o, conectados entre si, 

através de pontos centralizadores, onde se controla e dissemina a 

informação. 

Por fim, as redes distribuídas são assim chamadas por permitirem 

que qualquer ñn·ò da rede receba e dissemine a informa«o para qualquer 

outro, fazendo com que a informação, quando veiculada, tenha menor 

chance de manipulação por ponto, pois não existem pontos 

centralizadores.  
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2.2 GESTÃO DO CONHECIMENTO 
 

Como visto anteriormente, com as mudanças na sociedade a partir 

de sua imersão nas tecnologias da informação e da comunicação e isso 

alterou a forma como a economia flui, tanto do ponto de vista de 

organizações públicas como privadas, bem como impactou no cotidiano 

das pessoas, em especial com os avanços trazidos pela internet das coisas.  

Para Gramkow, Carneiro e Santos (2014), a comunicação entre as 

organizações ficou mais rápida e não mais dependente de fronteiras 

físicas, com informações disponíveis em tempo real, dando um novo 

ritmo ao mundo dos negócios e trazendo vantagem competitiva para as 

organizações que conseguem gerenciar melhor seus conhecimentos  

O foco deste trabalho está relacionado com a gestão de 

conhecimentos compartilhados, em portais de serviços públicos de e-

governo e, em razão disso, é necessário formar uma base teórica com 

conceitos elementares sobre o que é a gestão do conhecimento e como ela 

contribuirá para esta pesquisa. 

Foi, discutido, ainda, como o que é o conhecimento, como ele é 

transmitido, do implícito para o explícito e a maneira como ele é 

transformado no processo depende de sua gestão. Segundo Serrat (2008), 

o processo de exploração da criação do conhecimento pode ser encorajado 

pelo caos criativo, no qual o fluxo e a crise levam pessoas a 

reconsiderarem preceitos a um nível fundamental. Incentivos podem ser 

dados pela troca de conhecimentos, ao invés de raciona-los ou guarda-los 

para si e qualquer organização, seja ela pública ou privada, deve 

direcionar suas políticas nesse norte. 

Se o conhecimento é um ativo organizacional, como sugerem 

visões de organizações baseadas em recursos, sua gestão precisará atender 

a objetivos comuns a todos os recursos e estes se esforçam para garantir 

que o recurso seja entregue no momento certo, disponível no lugar certo, 

presente na forma certa, obtido ao menor custo possível e da qualidade 

requerida (SERRAT, 2008).  

Para além da questão de como conseguir isso, deve ser entendido 

que o conhecimento tem propriedades que o diferenciam de outros 

recursos (SERRAT, 2008).  Conhecimento pode ser administrado na 

medida em que os gestores tomam consciência e abraçam o dinamismo 

da criação dele (NONAKA e KONNO, 1998), mesmo porque ele é 

intangível e difícil de medir, volátil e encarnado em agentes com 

vontades; não é consumido em um processo; inversamente, pode 

aumentar com o uso; não pode ser sempre comprado no mercado; pelo 

contrário, o seu desenvolvimento pode exigir tempo (SERRAT, 2008).  
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Conforme Davenport e Prusak (2003) preceituam, a gestão do 

conhecimento se trata um conjunto de ações disciplinadas e sistemáticas 

de que uma determinada organização se utiliza para obter retorno a partir 

do conhecimento disponível. 

Um conceito simples, mas direto, foi proposto por Schreiber et al 

(2002), ao definir que a gestão do conhecimento é um modelo e um 

conjuto de ferramentas para melhorar a infra-estrutura do conhecimento 

nas organizações com o objetivo de obter o conhecimento certo para a 

pessoa certa, no formato e no tempo certo. 

Em uma revisão da literatura realizada em 2007, mas que ainda se 

mostra bastante atual e citada (como em GRAMKOW, CARNEIRO e 

SANTOS, 2014), Andreia Valéria Steil apresenta dezenove conceitos 

diferentes sobre o que é a gestão do conhecimento, dentre outras 

definições de seus subsistemas.  

A partir desses conceitos, a própria autora propõe sua definição, 

como a estratégia organizacional focalizada no contexto do conhecimento 

como fonte de agregação de valor e de vantagem competitiva, a qual é 

concretizada em políticas de valorização dos processos de aquisição, 

criação, armazenamento, compartilhamento, utilização e reutilização do 

conhecimento na organização (STEIL, 2007). 

Ainda no levantamento proposto pela autora, das dezenove 

definições sobre Gestão do Conhecimento, ela identificou, ainda, 

dezessete descritores diferentes para seus subsistemas ou preocupações, 

com a respectiva frequência em que apareceram: 
 

Tabela 2 - Descritores mais citados, em ordem decrescente. 

Descritor Frequência 

Criação 8 

Captura 4 

Compartilhamento 4 

Reutilização 2 

Utilização 2 

Armazenamento 2 

Coleta 2 

Retenção 2 

Uso 2 

Acesso 1 

Distribuição 1 

Aplicação 1 

Aquisição 1 

Transferência 1 

Transformação 1 
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Formalização 1 

Comunicação 1 

Fonte: Steil (2007). 

 

Nesse sentido, a gestão do conhecimento foi elencada como um 

instrumento estratégico de articulação das políticas públicas do governo 

eletrônico brasileiro desde o seu surgimento, com o Decreto n.  9.067, de 

18 de outubro de 2000 (BRASIL, 2000), até os dias atuais (DIRETRIZES, 

2015).  

Isso porque a rede mundial se tornou um desafio para as empresas, 

instituições e organismos do governo em todo o mundo, não havendo 

como escapar desse processo de transformação da sociedade. Para todos 

aqueles que tiverem meios de acesso, as informações são diversas, 

públicas e gratuitas e, para os que não têm, o Estado assume um papel 

muito importante, voltado para a democratização do acesso à rede e a 

prestação eficiente de seus serviços aos cidadãos, usando as tecnologias 

de informação e comunicação (TIC). 

 

2.2.1 O compartilhamento do conhecimento 
  

Entende-se por compartilhamento do conhecimento como um dos 

processos da gestão do conhecimento, que envolve como fazer com que 

uma pessoa acompanhe e compreenda o contexto no qual o conhecimento 

é compartilhado. Assim, ele envolve, necessariamente, um processo de 

aprendizagem por parte do receptor e não apenas a memorização 

(McDERMOTT, 1999).  

Assim, ele visa a transferência de conhecimento para o lugar certo, 

na hora certa, com a qualidade certa, garantindo uma aprendizagem 

contínua para chegar aos objetivos organizacionais (NAIR e PRAKASH, 

2009). Esse processo pode ser facilitado com o uso das TIC, na medida 

em que o conhecimento é compartilhado, reciclado, modificado e 

ampliado (MCNABB, 2007; SANTOS, 2014). 

Compartilhar o conhecimento se refere a prover informações sobre 

tarefas e o como fazer, para auxiliar e colaborar com outros na resolução 

de problemas, compartilhamento de ideias ou implementar procedimentos 

ou políticas (CUMMINGS, 2004; WONGTHONGTHAM; 

ZADJABBARI, 2016). 

O compartilhamento do conhecimento é um dos elementos 

basilares para o efetivo processamento do conhecimento e as 

organizações frequentemente têm dificuldades em incentivar o hábito de 

se compartilhá-lo (SARAYDAR ET AL., 2002; WONGTHONGTHAM; 
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ZADJABBARI, 2012). Segundo os autores, é fundamental explorar os 

fatores que afetam essa socialização do conhecimento e remover barreiras 

para a participação em sua disseminação dentro de comunidades. E é aí 

que surge a importância do uso ferramentas da engenharia do 

conhecimento em organizações (sejam elas públicas ou privadas), como 

um vocábulo formal e estruturado, são fundamentais na convergência 

entre os sistemas (ROCHADEL; SOUZA; DANDOLINI, 2016), diante 

da falta de um desenvolvimento planejado e conjunto, cada órgão, sistema 

e iniciativa apresentam um formato no tratamento do conhecimento 

(SABUCEDO; RIFÓN, 2012).  

Nesse contexto, considerando-se a espiral do conhecimento, 

proposta por Nonaka e Takeuchi (2008), já tratada anteriormente, no 

processo de compartilhamento do conhecimento tácito para o explícito, a 

o mapa conceitual serve como método nesse caminho, uma vez que 

permite que o conhecimento tácito seja compartilhado, armazenando-o 

para depois compartilhá-lo nas próximas etapas do modelo SECI daqueles 

autores.  

A título de ilustração, Sure, Staab e Studer (2009) definem que uma 

vez implantada uma aplicação de gestão do conhecimento em uma 

organização, os processos de conhecimento circundam essencialmente 

em quatro passos: a) criação e ou importação de documentos e meta dados 

do conhecimento (ou seja, o conteúdo precisa ser criado ou convertido de 

tal forma que ele encaixe as convenções da empresa à infraestrutura de 

gestão do conhecimento da organização, por exemplo, o que equivaleria 

ao processo de Socialização no modelo SECI); b) a captura de itens de 

conhecimento, a fim de esclarecer a importância da interconexão 

(equivalendo à etapa exteriorização), como os autores exemplificam, a 

ligação ao vocabulário convencionado na organização, através da criação 

de um banco de metadados relacional; c) a recuperação e o acesso do 

conhecimento satisfaz as solicitações simples e quotidianas para o 

conhecimento do colaborador (equivalente à etapa de internalização) e d) 

normalmente, o trabalhador não só recorda itens do conhecimento, mas 

também o processa, para posterior utilização em seu contexto (assim 

como na etapa da combinação). 
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Figura 2 - O processo do conhecimento. 

 
Fonte: adaptado de Sure, Staab e Studer (2009). 

 

No caso, os autores usaram a ontologia como ferramenta para que 

os processos do conhecimento fossem implantados (SURE, STAAB e 

STUDER, 2009), mas nada impede que essa ferramenta seja substituída 

por outra, como o mapa conceitual, por exemplo. 

Nesse sentido, Andolġek e Andolġek (2015) consideram, para a 

efetividade a longo prazo de uma organização que se interesse pela gestão 

do conhecimento em si, que a criação e compartilhamento do 

conhecimento são essenciais, acrescentando que o último é visto por 

muitos pesquisadores, analistas e práticos como o mais crítico dos 

elementos do processo de gestão do conhecimento.                                                                                                                                                                                                  

Nonaka e Konno (1998), ao adaptarem o conceito de Ba para o 

conhecimento, aduziram que já na interação mais básica entre indivíduos, 

na fase de socialização, os principais fatores que os influenciam a 

compartilhar seus conhecimentos tácitos uns com os outros está no 

cuidado, amor, confiança e comprometimento. E esse foi um dos 

principais desafios apontados na literatura sobre compartilhamento de 

conhecimento. 

Sure, Staab e Studer (2009), em seu estudo de caso, separaram os 

desafios da pesquisa em três processos principais: a) processos de meta 

conhecimento, b) questões humanas e ambiente cultural das organizações 

e c) engenharia de software. O sucesso do compartilhamento do 

conhecimento depende fundamentalmente da atenção aos três processos, 

de modo que na medida em que a aplicação de um mapa conceitual falha 

em qualquer um deles, sua viabilidade na organização cai por terra. 
Para aqueles autores, questões humanas e o ambiente cultural das 

organizações têm maior influência na aceitação da gestão do 

conhecimento a ser aplicada, de modo que os autores sugerem que sejam 

promovidas pequenas recompensas para cada participação no 

compartilhamento de seu conhecimento, dentro da organização, no início 
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da implantação de qualquer estratégia de gestão do conhecimento. Já com 

relação à engenharia de software, é preciso que o sistema tenha uma 

arquitetura acessível, estável e de fácil usabilidade, de forma que quanto 

mais rebuscado ou burocrático for o seu acesso, menor será o número de 

participações.  

 

2.3 ENGENHARIA DO CONHECIMENTO  
 

A Engenharia do Conhecimento consiste em uma área que 

desenvolve metodologias e ferramentas para adquirir e modelar 

conhecimento, com o objetivo de torna-lo independente das pessoas, 

independente de um domínio, garantindo, assim, sua apropriação e reuso 

em sistemas ou processos; atendendo, assim, aos objetivos da Gestão do 

Conhecimento (ABEL e FIORINI, 2013). 

Peter Drucker menciona as ideias básicas que norteiam a 

engenharia de conhecimento hoje: 

 
Figura 3 - Pilares da Engenharia do Conhecimento segundo Drucker (2002). 

 
Fonte: elaboração própria (2016). 

 

Essa área de estudo deu seus primeiros passos ainda na década de 

1960, com a criação de sistemas especialistas setorizados (VIEIRA 

JUNIOR, 2005), os quais consistiam na transferência do conhecimento 

humano para uma base de conhecimento a ser implementada de forma a 

torna-lo acessível, de modo que o foco principal estava nos profissionais 

especialistas, os quais explicitavam como resolver tarefas específicas, por 

meio de entrevistas.  

As primeiras metodologias da Engenharia do Conhecimento 

tinham uma abordagem focada na transferência do conhecimento, 

buscando reproduzir o mecanismo de solução de problemas dos 

especialistas nos sistemas gerados, como se pessoas fossem (ABEL e 

FIORINI, 2013). Ocorre que isso se mostrou um grande limitador, como 

denotam os autores, em especial pelo fato de que mecanismos humanos 
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de resolução de problemas são fortemente baseados em ponderações de 

incertezas e variados modelos mentais que se mostraram ineficazes e 

complexos quando transpostos para o computador, deixando de contribuir 

significativamente na qualidade gerada pelos sistemas, como nos casos 

de sistemas baseados em regras, redes semânticas e redes bayesianas 

(BUCHANAN e SHORTLIFFE, 1984; DUDA et al, 1978; FLORES et 

al, 2001). 

Já na década de 1980, o avanço das pesquisas permitiu o 

desenvolvimento da segunda geração de sistemas especialistas, nos quais 

mudou-se o foco da transferência do conhecimento para a modelagem do 

conhecimento (STUDER, BENJAMINS, FENSEL, 1998; VIEIRA 

JÚNIOR, 2005). 

Passada uma década, Abel e Fiorini (2013) aduzem que diversos 

trabalhos independentes influenciaram os estudos de representação de 

conhecimento e raciocínio, evoluindo os paradigmas da Engenharia do 

Conhecimento. Os autores destacam, entre eles, a proposta de nível do 

conhecimento de Alan Newell (NEWELL, 1982), os estudos sobre 

ontologias, que fez com que surgisse a disciplina da Engenharia de 

Ontologia, como em Gruber (1995) e em Guarino (1998), bem como os 

projetos do programa Esprit, que buscavam uma metodologia mais 

estruturada para o desenvolvimento de sistemas baseados em 

conhecimento, cujo resultado deu início à metodologia KADS 

(SCHREIBER, 1992) 

Segundo Vieira Junior (2005), a noção de que o conhecimento não 

deve ser perdido e que pode ser utilizado de modo estratégico, desde que 

gerido da maneira correta, fez com que a produção de sistemas para a 

gestão do conhecimento encontrasse na Engenharia do Conhecimento os 

fundamentos e métodos necessários para conceber sistemas com a 

capacidade de atender as diversas situações e necessidades das grandes 

corporações.  

Desse modo, Studer, Benjamins e Fensel (1998) entendem que o 

objetivo da nova disciplina Engenharia do Conhecimento (EC) é 

semelhante ao da Engenharia de Software; ou seja, transformar o processo 

de construção de sistemas baseados em conhecimento de uma arte em 

uma disciplina de engenharia. Em razão disso, requer a análise do 

processo de construção e manutenção propriamente dito e o 
desenvolvimento de métodos, linguagens e ferramentas apropriadas para 

o desenvolvimento dos sistemas baseados em conhecimento. 

Conforme Abel e Fiorini (2013), a Engenharia de Conhecimento 

busca estabelecer metodologias para cumprir etapas para a apropriação 

do conhecimento, quais sejam: (1) a aquisição do conhecimento de suas 
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fontes humanas ou legadas; (2) a modelagem conceitual, ou a associação 

dos elementos e conceitos cognitivos a construtos de representação; (3) a 

representação dos conhecimentos adquiridos através de um ou mais 

formalismos capazes de capturar a semântica dos conceitos; e (4) sua 

validação quanto aos objetivos da organização.  

Nesse sentido, Schreiber et al (2002) entendem que a Engenharia 

do Conhecimento detém conexão direta com a Gestão do Conhecimento, 

diante dos avançados sistemas de informação utilizados nas organizações, 

baseados nas inovações trazidas pela Engenharia de Software e aplicados 

onde o conhecimento e o raciocínio são o cerne dos projetos. 

Neste trabalho, a Engenharia do Conhecimento será utilizada para 

observar como o conhecimento existente nos portais de e-participação 

legislativa é compartilhado, com base no Decreto n. 8.638, de 15 de 

janeiro de 2016, assim como na literatura levantada.  

Para tanto, a metodologia utilizada será o mapa conceitual, o qual, 

segundo Girondi (2012), trata-se de um dos diversos tipos de mapas de 

conhecimento. Estes ainda podem ser mentais, hipertextuais, 

hiperbólicos, entre outros.  

Conforme preceituou Eppler (2008), o termo mapa de 

conhecimento tem sido utilizado em pelo menos sete comunidades 

científicas diferentes, tais como: a) estudos educacionais (seja na pesquisa 

de métodos de ensino, como mapas mentais, mapas conceituais e 

ferramentas de aprendizagem gráfica relacionadas); b) estudos 

organizacionais e na engenharia de requisitos (em cujos quais designa 

modelos mentais gerados  a partir de gerentes ou usuários de tecnologia 

da informação); c) análise de decisões (para deduzir informações cruciais; 

d)recuperação de informações (para designar exibições interativas de 

resultados de pesquisa e interfaces de pesquisa de resultados de pesquisa); 

e) sistemas de apoio à decisão (para designar, entre outras coisas, a 

renderização gráfica informativa de variáveis de decisão); f) na 

inteligência artificial (na qual pode designar a representação conceitual 

de um domínio perito) e g) na comunidade de gestão do conhecimento 

(na qual, geralmente, designa uma visão geral sobre uma coleção de 

conteúdos relacionados ao conhecimento). 

O referido autor subdivide o mapa do conhecimento, ainda, em 

duas partes principais: uma camada de base (ou o contexto para o 
mapeamento) e os elementos individuais, a serem sistematizados nesse 

contexto (EPPLER, 2008). Para ele, os elementos que são mapeados para 

esse contexto compartilhado variam desde especialistas, equipes de 

projeto ou comunidades de prática, até formas de conhecimento mais 

explícitas e codificadas, tais como artigos, patentes, lições aprendidas, 
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treinamentos, bancos de dados ou aplicativos de tecnologia da informação 

semelhantes, como sistemas especialistas ou simulações. Mapas de 

conhecimento agrupam esses elementos, a fim de mostrar suas relações, 

locais ou outros atributos. 

Vale lembrar que mapas mentais e mapas conceituais não se 

confundem. Como preceitua Girondi (2012), enquanto os mapas mentais 

costumam ter a estrutura de árvores e às vezes são restritos a hierarquias 

entre os processos e técnicas para a visualização de ideias e de processos; 

por sua vez, o mapa conceitual, foi desenvolvido por Joseph Novak 

(CAÑAS; NOVAK, 2008) e é o único com embasamento filosófico, 

colocando os conceitos e as proposições no centro da estrutura do 

conhecimento e da construção de significado (GIRONDI, 2012). Segundo 

a autora, um mapa mental é espontâneo e rápido, explicita o pensamento 

de alguém sobre um assunto, ao passo que um mapa conceitual pode ser 

um mapa propriamente dito, com visual de um sistema real ou abstrato, 

abrangendo um grupo de conceitos. Este também possui uma forma mais 

livre, à medida que permite criar múltiplos nós e grupos, diferente do 

mapa mental, que tem um único nó central. 

Esses mapas conceituais podem ser implementados por 

computador, de forma que o usuário desenha livremente por meio de 

ferramentas de software (GIRONDI, 2012), como o CmapTools, 

Compendium, MindMap, MindMeister, FreeMind, entre outros. 

A escolha pelo uso do mapa conceitual neste trabalho, por meio da 

ferramenta CmapTools, deu-se em razão da sua facilidade em explicitar e 

sistematizar o conhecimento acerca dos resultados encontrados. No 

terceiro capítulo será abordado um pouco mais sobre o assunto.  

Ainda neste trabalho, dentro da Engenharia do Conhecimento, 

pretende-se avaliar como o compartilhamento do conhecimento se dá nas 

plataformas de participação digital, sejam elas governamentais ou da 

sociedade civil. 

 

2.5 GOVERNO ELETRÔNICO  
 

 

Para se chegar à análise de portais de e-participação, é preciso 

partir do geral para o específico, durante a revisão literária sobre o 
contexto. Partiu-se da sociedade, evoluindo para a gestão e engenharia do 

conhecimento, explicando o processo de compartilhamento do 

conhecimento. Agora, trata-se do momento de falar sobre o que é governo 

eletrônico, para, então, apresentar a e-democracia surgida após ele, 

distinguindo-a da e-cidadania, como sua consequência direta e e-
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participação, como ato dos cidadãos, que será exposto neste e no capítulo 

2.6. 

O governo eletrônico ou electronic government (e-GOV) é uma 

das apostas da Organização das Nações Unidas (ONU) para alcançar a 

eficiência plena dos serviços governamentais oferecidos para o povo e a 

mantença do estado democrático de direito na adeia global proposta ainda 

na década de 1960 (MCLUHAN e CARPENTER, 1966).  

Nos últimos cinquenta anos, as tecnologias e a Internet têm 

comprovado que são responsáveis por essa alteração do paradigma 

governamental, conforme Vedder e Jefferson (2013), em razão de 

democratizarem o acesso à informação e aperfeiçoar a prestação de 

serviços públicos, potencializando a eficiência e a eficácia das atividades 

governamentais, aprimorando as relações entre governo, seus órgãos, 

cidadãos e organizações (PRADO et al, 2011). 

Na década de 1970, com a popularização dos caixas eletrônicos, 

surge a ideia do comércio eletrônico, com a digitalização das transações 

financeiras expandindo, o que fez com que, em meados da década de 

1980, passasse a se discutir sobre a viabilidade de serviços públicos 

digitais, aparecendo os primeiros conceitos de governo eletrônico (e-gov), 

conforme Diniz et al (2008). 

Diversas classificações são trazidas pela literatura sobre o assunto. 

Nessa seara, Reinhard e Dias (2005) vão além da década setentista, 

dividindo uso de TIC na esfera pública em quatro grupos: a) pioneirismo 

(entre os anos de 1950 até meados de 1960); b) centralização (entre os 

anos de 1960 até o final da década de 1970); c) terceirização (com a 

preocupação em reduzir as despesas públicas e a privatização, na década 

de 1980) e o novo modelo de gestão pública, no chamado governo 

eletrônico propriamente dito (a partir dos anos 1990). 

No Brasil, o Programa de Governo Eletrônico do Estado Brasileiro 

surgiu apenas no ano 2000, quando foi criado um Grupo de Trabalho 

Interministerial com a finalidade de examinar e propor políticas, diretrizes 

e normas relacionadas às novas formas eletrônicas de interação 

(GOVERNO ELETRÔNICO, 2016), por meio do Decreto Presidencial 

de 3 de abril de 2000. 

O Governo Federal estabeleceu uma linha do tempo com os 

principais marcos do governo eletrônico brasileiro, desde sua origem até 
o ano de 2014, publicando em sua Cartilha de Estratégia de Governança 

Digital, cuja qual trataremos aqui após apresentarmos conceitos 

fundamentais para o embasamento do assunto (BRASIL, 2016b). A linha 

do tempo foi dividida em duas partes, como pode ser vista a seguir. 
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Figura 4 - Linha do tempo 2000-2007 das realizações de governo eletrônico 

Brasileiro. 

 
Fonte: Brasil, 2016b. 

  

Figura 5 - Linha do tempo 2008-2014 das realizações de governo eletrônico 

brasileiro. 

 
Fonte: Brasil (2016b). 

 

Entende-se por governo eletrônico (e-gov) a infraestrutura 

unificada de comunicação, a ser compartilhada entre diferentes órgãos 

públicos, de forma que se foca na utilização da tecnologia da informação 
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e da comunicação para a melhor qualidade na gestão pública e no 

atendimento ao cidadão, ampliando a transparência das ações públicas e 

incentivando a participação cidadã (ROVER, 2005). 

Segundo Zautashvii e Chanturia (2012), o governo eletrônico é 

uma área que tem sido muito pesquisada nos últimos anos, com especial 

atenção para o estudo de seu conceito, bem como para os conceitos de 

participação eletrônica e o feedback de mecanismos existentes, em 

frameworks sobre participação eletrônica. 

O governo eletrônico está inserido na chamada governança 

eletrônica, a qual, como preceitua a UNESCO (2007 e 2011), trata-se do 

uso das tecnologias da informação e da comunicação pelo setor público, 

com o objetivo de melhorar a entrega de informações e serviços, 

encorajando seus cidadãos a participarem do processo de tomada de 

decisão (promovendo práticas democráticas através de consultas e 

participações públicas), tornando o governo mais transparente, 

responsável e efetivo, na busca pelo combate à corrupção. 

A preocupação de garantir o acesso à informação por meio da 

promoção da participação popular no governo eletrônico foi, inclusive, 

reiterada no art. 9º, inciso II, da Lei de Acesso à Informação (BRASIL, 

2011), dando base, inclusive, para o Decreto n. 8.638, de 15 de janeiro de 

2016, o qual instituiu a Política de Governança Digital, no âmbito dos 

órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica 

e fundacional (BRASIL, 2016a). 

Esse decreto merece destaque pela abertura de espaço do governo 

federal para a promoção de iniciativas de participação digital, ao 

estabelecer, já em seu primeiro artigo, como uma das três finalidades 

precípuas da Política de Governança Digital, o estímulo à participação da 

sociedade, reiterando essa preocupação em dentre os seus nove princípios 

(participação e controle social), bem como em suas diretrizes (ao definir 

que serão oferecidos canais de participação social na formulação, na 

implementação no monitoramento e na avaliação das políticas públicas e 

dos serviços públicos disponibilizados em meio digital, tanto em políticas 

quanto serviços públicos (BRASIL, 2016a). 

Ainda com relação aos princípios para a governança digital, 

convém trazer que valores são esses que contextualizam o assunto 

(BRASIL, 2016b, p. 14): 
 

¶ Foco nas necessidades da sociedade: as necessidades da 

sociedade, tanto de pessoas físicas quanto jurídicas, são os 

principais insumos para o desenho e a entrega de serviços 

públicos digitais. 
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¶ Abertura e transparência: ressalvado o disposto em legislação 

específica, dados e informações são ativos públicos que devem 

estar disponíveis para a sociedade, de modo a dar transparência 

e publicidade à aplicação dos recursos públicos nos programas e 

serviços, gerando benefícios sociais e econômicos. 

¶ Compartilhamento da capacidade de serviço: órgãos e 

entidades deverão compartilhar infraestrutura, sistemas, serviços 

e dados, de forma a evitar duplicação de esforços, eliminar 

desperdícios e custos e reduzir a fragmentação da informação em 

silos. 

¶ Simplicidade: reduzir a complexidade, a fragmentação e a 

duplicação das informações e dos serviços públicos digitais, 

otimizando processos de negócio, com foco na eficiência da 

prestação de serviços à sociedade. 

¶ Priorização de serviços públicos disponibilizados em meio 

digital : sempre que possível, os serviços públicos serão 

oferecidos em meios digitais, sendo disponibilizados para o 

maior número possível de dispositivos e plataformas. 

¶ Segurança e privacidade: os serviços públicos digitais devem 

propiciar disponibilidade, integridade, confidencialidade e 

autenticidade dos dados e informações, além de proteger o sigilo 

e a privacidade pessoais dos cidadãos na forma da legislação.  

¶ Participação e controle social: possibilitar a colaboração dos 

cidadãos em todas as fases do ciclo das políticas públicas e na 

criação e melhoria dos serviços públicos. Órgãos e entidades 

públicas devem ser transparentes e dar publicidade à aplicação 

dos recursos públicos nos programas e serviços do Governo 

Federal, fornecendo informação de forma tempestiva, confiável 

e acurada para que o cidadão possa supervisionar a atuação do 

governo. 

¶ Governo como plataforma: o governo deve constituir-se como 

uma plataforma aberta, sobre a qual os diversos atores sociais 

possam construir suas aplicações tecnológicas para a prestação 

de serviços e o desenvolvimento social e econômico do país, 

permitindo a expansão e a inovação. 

¶ Inovação: devem ser buscadas soluções inovadoras que resultem 

em melhoria dos serviços públicos. 

 

Nesta seara, ressalta-se que a abertura para discussão de agenda 

política se encaixa tanto como uma política pública quanto como um 
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serviço público, a ser assegurado o seu acesso, no que a referida Política 

definiu como autosserviço; ou seja, o serviço público disponibilizado em 

meio digital que pode ser utilizado pelo cidadão, sem o apoio ou 

supervisão do órgão ou da entidade ofertante do serviço, sendo a forma 

prioritária de prestação disponibilizada em meio digital (artigos 2º, inciso 

I, e 4º, ambos do referido Decreto). 

Para o sucesso dessa Política, é necessário que os canais em meios 

digitais já criados tenham ampla participação da sociedade e dos órgãos e 

entidades da administração pública, para que inclusive a Estratégia de 

Governança Digital (EGD) seja norteada de maneira adequada, 

considerando que seu prazo será de mesma duração do plano plurianual 

(BRASIL, 2016a). 

Para esse norte, em seu artigo 12, definiu a necessidade de ampliar 

a rede governamental, estabelecendo redes de conhecimento, abertas à 

participação de qualquer cidadão interessado e com a deliberação 

mediada pelo Ministério em canais específicos, sobre assuntos relativos à 

governança digital e temas correlatos, com fim de informar a população 

sobre o contexto, em busca de debates mais maduros, tendo como 

finalidades (BRASIL, 2016a e 2016b): 

 

¶ Gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e 

experiências; 

¶ Formular propostas de padrões, políticas, guias e manuais; 

¶ Discutir sobre os desafios enfrentados e as possibilidades 

de ação; e 

¶ Prospectar novas tecnologias para facilitar a prestação de 

serviços públicos disponibilizados em meio digital, o 

fornecimento de informações e a participação social por 

meios digitais. 

 

Dentre os desafios apontados pela a cartilha da estratégia, destaca-

se a necessidade de levar ao conhecimento dos cidadãos e das empresas o 

funcionamento de toda a estrutura organizacional e funcional do governo, 

com vistas a facilitar o acesso daqueles aos serviços digitais e canais de 

participação social, convergindo iniciativas de governo e de democracia 

digital e democratizando o acesso aos serviços públicos prestados por 
meios digitais, nos chamados e-serviços (BRASIL, 2016b).  

Nesse diapasão, o contexto da implantação da Estratégia de 

Governança Digital, também apresenta algumas oportunidades que, se 

levadas adiante, podem contribuir para o sucesso da estratégia, como o 
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Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/14); as tecnologias emergentes 

para tratar grandes volumes de dados (big data); a crescente pressão da 

sociedade por transparência, prestação de contas, maior participação e 

efetividade na aplicação e na qualidade do uso dos recursos públicos; a 

Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/11); a convergência 

tecnológica e a massificação de dispositivos dos que permitem o 

fornecimento de serviços e acesso ao Estado pelos diversos meios, taios 

como smartphones, tablets, TV digital, redes sociais, etc. e o Decreto n. 

8.243, de 23 de maio de 2014, que instituiu a Política Nacional de 

Participação Social e Sistema Nacional de Participação Social, 

objetivando o fortalecimento da cultura de participação social no Governo 

Federal. 

Nesse contexto se justifica, mais uma vez, a importância desta 

pesquisa. A necessidade de se observar como o conhecimento é 

compartilhado nesses espaços de participação digital governamentais e da 

sociedade civil surge, ao mesmo tempo, como desafio e oportunidade 

elencadas na própria cartilha, com o objetivo de ampliar a participação do 

cidadão nesses espaços., possibilitando a interação do usuário no contexto 

em que se encontra. 

 

2.6. DEMOCRACIA ELETRÔNICA 

 

Antes de mais nada, é necessário apresentar o que é a democracia 

em si, para então poder apresentar o que se trata a sua interseção com as 

TIC.  

Como preceitua Gomes (2011) o poder, o kratein do demos (poder 

do povo), entrando na etimologia da democracia, manifesta-se enquanto 

ele próprio quando concede, deliberativa e deliberadamente, ña Lei sob a 

qual vive, evitando, com isso, viver sob qualquer outra potestadeò (p. 25). 

Para o autor, participar foi um privilégio concedido ao povo, trazido com 

reforma de Clístenes, cujo qual foi dado apenas para uma pequena parcela 

de patrícios, homens e livres, os quais poderiam opinar nas vontades de 

seu governo e um meio para se assegurar o autogoverno civil. 

Naturalmente, essa participação foi gradativamente mitigada, com o 

crescimento das sociedades e com o aumento da complexidade de seus 

governos, tornando inviável a ágora pública.  
É certo que o sistema político contemporâneo tende a se 

desconectar da base civil da sociedade, como bem ressalta o autor, salvo 

nas eleições, quando os cidadãos votam e o sistema político provê o 

pessoal especializado para ser votado e escolhido para constituir a esfera 

da representação política. Essa autonomia do sistema político traz consigo 
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frequente e crescentemente independência na esfera da decisão política, 

que controla a forma institucional da comunidade política, que é o Estado, 

praticamente sem liame que a mantenha atada e submetida ao controle 

daquele que desta comunidade deve ser o único soberano, o cidadão 

(GOMES, 2011). 

Araújo, Penteado e Santos (2015) entendem que esse surgimento 

de novos espaços virtuais, que agregam as demandas políticas da 

sociedade, traz à tona a crise da democracia representativa (ou da sua 

legitimidade) com a incorporação das novas ferramentas (TIC) que 

permitem novos desenhos participativos. 

Gomes (2011) acrescenta, ainda, que a participação civil não é um 

princípio, mas um fim em si mesma, não tendo valor intrínseco, exceto 

quando para o benefício do próprio participante, como outras atividades, 

como fazer dieta, exercício físico ou se divertir. Entretanto, o autor 

ressalva que a esfera de benefícios vai além do âmbito específico da 

democracia, cujo objeto específico está relacionado ao vínculo coletivo, 

ao contrato social. 

Alguns autores fazem a associação direta entre democracia digital 

e democracia participativa (Pateman, 1992; Barber, 1984), ao passo que 

outros chegam a relacionar democracia digital e democracia deliberativa 

(Chadwick, 2009). Por outro lado, o conceito de democracia digital aqui 

adotado será a concatenação entre os princípios básicos de tais modelos, 

conforme também adotado por Freitas, Lima e Lima (2015). 

Conforme preceituam Freitas, Lima e Lima (2015), entende-se por 

e-democracia, o conjunto de ferramentas eletrônicas do governo, voltadas 

para a expansão e ao fortalecimento da democracia digital no Brasil. 

Segundo estas autoras, a democracia digital é o resultado de práticas 

democráticas que entrelaçam características de uma participação direta da 

população (afinadas com os princípios da democracia participativa), bem 

como aquelas que constituem e modelam as práticas associadas aos 

cânones da democracia deliberativa.  

Magrani (2014) conceitua a democracia eletrônica como a 

possibilidade trazida pela rede de os cidadãos terem contato simultâneo e 

de dupla via (ou duplo vetor) por todos os meios eletrônicos de 

comunicação que habilitem ou auxiliem-nos em seus esforços para 

participar, fiscalizar e controlar governantes/políticos sobre suas ações no 
poder público. Para o autor, dependendo de qual aspecto democrático 

esteja sendo promovido, a e-democracia pode empregar diferentes 

técnicas: a) melhorar a transparência do processo político; b) facilitar o 

envolvimento direto e a participação dos cidadãos e c) melhorar a 
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qualidade da formação de opinião por meio da abertura de novos espaços 

de informação e deliberação. 

Gomes (2011), por sua vez, encara a democracia digital como a 

exploração do potencial da democracia tradicional, através do emprego 

de dispositivos, aplicativos e ferramentas de tecnologias digitais de 

comunica«o, ña fim de suplementar, reforar ou corrigir aspectos das 

práticas políticas e sociais do Estado e dos cidadãos, em benefício do teor 

democr§tico da comunidade pol²ticaò (p. 27). 
É preciso ir além de pequenos grupos especialistas convidados. No 

contexto legislativo nacional, o que se tem de participação digital ainda é 

muito pequena e pouco representativa, conforme Freitas, Lima e Lima 

(2015), que mostraram em seu estudo sobre o portal E-Democracia a 

maior participação por servidores da própria Câmara dos Deputados, 

seguida de pesquisadores sobre o assunto e entusiastas membros de 

organizações de mobilização cívica.  

Ainda que haja o temor quanto ao risco de se tornar um 

emaranhado de discussões sem fundamentos, a maior pluralidade de 

vozes deve ser ouvida na construção de uma norma democrática e justa 

para todos. Nessa seara, Lévy (2002) acrescenta:  

 

Quando em geral a democracia eletrônica faz 

pensar em voto eletrônico, defendo aqui a ideia de 

que o essencial da renovação democrática da 

cibercultura se deve a um aumento da transparência 

dos governos (e da vida social em geral), assim 

como a emergência de novos espaços (virtuais) de 

deliberação e diálogo político. Nem os jornais, os 

salões e os cafés do século XIX, nem a abundância 

midiática e televisiva do fim do século XX haviam 

permitido semelhante acessibilidade à informação 

'politica', semelhante abertura do espaço de 

conversação, semelhante disponibilidade de 

instrumentos ao serviço do cidadão no sentido de 

influenciar seus representantes (2002, p.117). 

 

Araújo, Penteado e Santos (2015) arguem, ainda, que o uso da 

internet pela sociedade civil amplia as possibilidades de participação 

política, principalmente após o advento da Web 2.0, em razão das 

facilidades com que as informações circulam e o conhecimento é 

compartilhando, atuando na formação da opinião pública e 

potencializando o exercício da pressão nos gestores públicos no 
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atendimento das demandas da sociedade civil. Os autores constataram, 

ainda, que a comunicação e a troca de informações deixam de ser 

unidirecionais (e hierárquicas), verticalizada e se tornam 

multidirecionais, transitando por diversos sentidos, setores da relação e 

caminhos, o que faz com que altere não só a forma de fazer política, como 

também a própria sociedade (ARAÚJO, PENTEADO, SANTOS, 2015).  

Maia (2011), levando em conta as redes digitais, assim como seus 

métodos de organização e de participação política, acrescenta, ainda, que 

diversos autores concordam que o uso da comunicação digital tem 

facilitado: a) a sustentação de campanhas permanentes, que visam a 

transformações no modo de entendimento e tratamento de certos 

problemas, ao invés da conquista de uma meta política específica 

(MATTER, 2001; Bohman, 2004; Dahlberg, 2007); b) o crescimento das 

grandes redes de protesto em escala global, com uma ampla gama de 

atividades com graus diversos de duração e eficácia (Palczewski, 2001; 

Guedes, 2002; Deibert, 2000; Langman, 2005); c) a sustentação de 

medias alternativas, medias táticas e blogs, os quais oferecem 

informações que usualmente não estão disponíveis nos media massivos 

tradicionais. 

No Brasil, do ponto de vista legislativo, tramita na Câmara dos 

Deputados os projetos de Lei PL-6928/2002 (que criaria o Estatuto para 

o Exercício da Democracia Participativa, regulamentando a execução do 

disposto nos incisos I, II e III do artigo 14 da Constituição Federal) e PL-

4805/2009 (o qual acrescentaria o artigo 13-A e alteraria o artigo 14 da 

Lei n. 9.709, de 18 de novembro de 1998, para permitir subscrição de 

projetos de lei de iniciativa popular por meio de assinaturas eletrônicas, 

projeto esse denominado de ñCidadão Digitalò), os quais foram 

posteriormente apensados ao projeto de lei PL-7005/2013 (acrescentaria 

os parágrafos 3º e 4º na Lei n. 9.709, de 18 de novembro de 1998, para 

estabelecer a possibilidade de subscrição eletrônica para apresentação de 

projeto de lei de iniciativa popular (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 

2009, 2014a e 2014b). Do ponto de vista prático, um projeto de lei de 

iniciativa totalmente digital e popular ainda não é possível, mas não 

impede que ele aconteça e que uma das Comissões da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal, em seus respectivos portais, recebam 

essas iniciativas e apresentem ao debate parlamentar para, então, ser 
votados. 

Ou seja, a participação popular digital ocorre, ainda que sem 

embasamento legal, mas com incentivo das duas casas legislativas e do 

poder executivo, com a edição da Política Nacional de Governança 

Digital do Governo Federal. 



71 

 

Daí a necessidade de avaliações cautelosas desses novos modelos 

de plataformas de participação digital, para que se possa realizar um 

diagnóstico mais apurado sobre essa nova realidade. Nesse contexto, 

convém mencionar o diagrama estratégico de governança digital do 

governo federal, desenvolvido na Cartilha de Governança Digital, 

ressaltando a importância da democracia e da participação digital, como 

extensões necessárias e naturais da evolução do modelo de governo 

eletrônico brasileiro (BRASIL, 2016b): 

 
Figura 6 - Diagrama estratégico de governança digital. 

 
Fonte: Brasil (2016b). 

 

Com relação ao histórico sobre a democracia digital e a e-

participação, Silva (2016) aduz que foi somente a partir dos anos de 2004 

e 2005 que a literatura voltou os olhos com mais afinco sobre o tema, com 

os tímidos relatórios sobre governo eletrônico no mundo, produzidos pela 

Organização das Nações Unidas, de modo que o estudo publicado em 

2008 foi um novo marco, ao ranquear e consolidar as expressões e-

participação, e-cidadania e e-democracia. Entretanto, o autor ressalta a 

dificuldade encontrada na literatura sobre a distinção dos assuntos, de 
modo que propôs um quadro distintivo que adaptamos para uso neste 

trabalho, como se verá a seguir. 
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Tabela 3 - Quadro distintivo entre e-democracia, e-cidadania e e-participação. 

E-Democracia E-Cidadania E-Participação 

Uso das TIC para 

intensificar a 

participação ativa dos 

cidadãos e dar suporte à 

colaboração entre os 

diversos atores, tais 

como cidadãos, 

governo e sociedade 

civil, na elaboração de 

políticas públicas e na 

tomada de decisão, 

transformando 

demandas em 

resultados políticos e 

socioeconômicos 

legítimos. Alguns 

autores ainda dividem 

em três passos 

principais: a e-

informação, a e-

participação e a e-

cooperação. 

Refere-se a um cidadão 

que aprende e 

transforma verdadeiros 

cidadãos de uma 

comunidade eletrônica 

e utiliza as 

possibilidades da 

internet para se tornar 

consciente do que a 

Cidadania Eletrônica 

implica. 

Infere a no uso das TIC 

para o desenvolvimento 

de um novo tipo de 

relação entre o cidadão 

e o decisor público, em 

diálogo direto e 

imediato entre eles. 

Fonte: adaptado de Silva (2016, p. 92/93) 

 

É claro que não se pretende aqui defender a ingênua bandeira de 

que a e-participação seria a resolução do problema do enfraquecimento 

político da cidadania, no sistema legislativo brasileiro, mesmo porque, se 

não for considerado o tipo de participação pressuposta e, principalmente, 

quais efeitos dela serão derivados, ela pode se tornar inútil, inócua e do 

tipo errado (GOMES, 2011). 

Isso porque, como defende o referido autor, sendo a participação, 

principalmente, uma forma de empoderamento civil, a saúde democrática 

do Estado deveria, então, ser medida de acordo com o poder relativo que 

o cidadão tem de fazer prevalecer sua vontade diante das instâncias em 

que ele seja capaz de participar, no processo de tomada de decisão política 

no Estado e na sociedade (GOMES, 2011). O autor acrescenta, ainda, que 
as pessoas precisam de meios para participar tanto quanto precisam de 

liberdade e de informação que os habilitem a tanto. Ademais, o autor 

acredita que uma democracia saudável não se trata, necessariamente, 

daquela em que todos participem massivamente, em multiplicidade de 

meios, mas aquela em que todos os concernidos pelas decisões que afetam 
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a comunidade política possam se tornar participantes, se e quando 

quiseram, e, ainda, no que queiram. Ou seja, não basta haver participação 

massiva e tampouco meios e oportunidades de participação, como 

também ñque tudo seja moderado pela posse da informação necessária 

para uma participação de qualidade, relevante e efetiva e, last but not 
least, pela liberdade de participarò (GOMES, 2011, p. 37/38).  

A popularização de comunidades online que permitam a criação e 

a gestão de conteúdo colaborativo digital, destinado ao engajamento 

político e democrático, deu-se, inicialmente, por grupos ativistas e pela 

sociedade civil, cuja participação cresce cada vez mais e suas plataformas 

se alastram diariamente. Essas ferramentas permitem que pessoas que 

nunca tenham tido contato com o poder dado aos que detêm cargos 

políticos, por exemplo, opinem sobre assuntos que elas antes deixariam 

que seus representantes decidissem, no tradicional modelo de democracia 

indireta. 

Nesse sentido, Freire (2009) entende que o fortalecimento do 

sentimento de pertencimento a uma comunidade global, a junção de 

pessoas por seus interesses comuns, independentemente de sua 

nacionalidade, classe social ou profissão, têm sido o fenômeno mais 

inovador e emancipatório propiciado pelas novas tecnologias, de modo 

que essas comunidades digitais constituem o fundamento social e a chave 

da ciberdemocracia, porque, segundo ela e sob a ótica de Lévy (2002), 

seu desenvolvimento fez advir uma nova forma de socializar.  

Rheingold (2007) criou o termo smart mob (manifestações 

inteligentes, em tradução livre), ao definir como um conjunto de práticas 

contemporâneas de agregação social usando as TIC, sendo estas as 

ferramentas ideais para propostas humanitárias e democráticas nas 

práticas da sociedade civil por organizações não-governamentais. Estas 

práticas podem ter finalidades artísticas, ou ter um objetivo mais 

engajado, de cunho político-ativista. Para ele, smart mobs (em tradução 

livre, mobilizações inteligentes) englobariam pessoas capazes de agir em 

consenso, mesmo estando separados geograficamente, cooperando, 

assim, de um modo que antes não seria possível. As smart mobs têm cada 

vez ganhado mais força em várias causas diferentes, mas o importante a 

se compreender aqui é o fato de este tipo de rede ser cada vez mais 

utilizado para se criar um conjunto de pessoas que acreditam na mesma 
causa, dando assim mais força e principalmente foco de sua manifestação 

e participação social.  

Nesse contexto, movimentos sociais digitais organizados ganham 

peso com suas petições online em plataformas digitais que permitem que 

pessoas comuns tomem conhecimento de projetos de leis, opinem se são 
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positivos ou negativos, algumas vezes justificando seus votos e, como 

mola mestra das ferramentas, compartilhem em suas redes sociais virtuais 

com seus contatos, tais como no Facebook, LinkedIn, Youtube, Twitter, 

Pinterest, entre outros. 
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3 O COMPARTILHAMENTO DO CONHECIMENTO  EM 

PORTAIS DE E-PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA  
 

Nesta seção, a análise quantitativa e qualitativa da pesquisa será 

realizada, iniciando com uma bibliometria do estado da arte da pesquisa 

realizado, a apresentação dos portais analisados, a metodologia da análise 

qualitativa, os critérios de análise comparativa, a análise individual dos 

portais, bem como a análise e discussão dos resultados.  

Para ilustrar, apresenta-se a seguir, um mapa de como se deu a 

pesquisa, expondo cada passo.  

 
Figura 7 - Mapa conceitual com os passos da dissertação. 

 
Fonte: autoria própria (2017). 

 

3.1 BIBLIOMETRIA  DO ESTADO DA ARTE DA PESQUISA  
 

Nesta etapa da pesquisa, o método utilizado é o ProKnow-C 
(Knowledge Development Process ï Constructivist), o qual foi adaptado 

e simplificado em um Canvas por Medeiros et al (2015) para bibliometria, 

mas será utilizado somente o seu checklist neste trabalho. Segundo os 

autores, esse método foi desenvolvido pelo LabMCDA, na Universidade 
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Federal de Santa Catarina, atualmente em estágio de registro de patente 

(ENSSLIN et al, 2010a e 2010b), com o fim de selecionar e evidenciar 

artigos, autores e periódicos pertinentes à pesquisa, para construir, 

dessarte, o constructo teórico de trabalhos mais relevantes para a pesquisa 

almejada (LACERDA, ENSSLIN e ENSSLIN, 2012). 

Entende-se por bibliometria, a análise quantitativa de determinado 

conjunto de informações produzidas por outros pesquisadores. Em 

melhores palavras, Tague-Sutckiffe (1992), ao seu tempo, definiu como 

o estudo dos aspectos de quantidade e de uso de informações registradas, 

baseando-se em padrões e modelos matemáticos, a fim de medir os 

processos observados, utilizando seus resultados para elaborar previsões 

e apoiar tomada de decisões. 

Para tanto, realizou-se a busca sistemática da literatura, no dia 13 

de janeiro de 2016, nas bases de dados Scopus, Web of Science e 

Periódicos Capes, com o objetivo de observar com que frequência o 

objeto de estudo do presente trabalho vinha sendo estudado. 

Nos diversos arranjos tentados com as palavras-chaves 

mencionadas no início desta pesquisa, somente o uso de smart mobs, com 

aspas, pesquisando desde o início até 2016, conseguiu condensar todos os 

arranjos com as palavras experimentados com o primeiro. Considerando 

que o foco da pesquisa não era do ponto de vista sociológico sobre a 

análise dos efeitos das smart mobs como um todo, mas sim a observância 

do uso das ferramentas de TIC voltadas para aquelas (para então se chegar 

aos estudos de portais de e-participação), com foco na promoção da 

democracia eletrônica, selecionou-se as três palavras-chaves mais 

importantes que foram encontradas durante a pesquisa (brazilian public 
administration, citizens media e change in the political process). 

Foram, ainda, definidas por associação as palavras-chaves de 

busca relacionadas ¨s tr°s encontradas: ñMarco Civilò para brazilian 

public administration, ñGetUpò para citizens media e ñelectronic 

governmentò AND ñe-democracyò para change government and e-
democracy e, com elas, foi iniciada a busca nos títulos de artigos, no 

resumo e nas palavras-chave de publicações. A escolha de tais palavras-

chave se deu em razão dos seguintes motivos: a) o marco regulatório da 

internet no Brasil (MARCO CIVIL, 2012) constantemente tem sido 

analisado pela literatura como uma plataforma de participação digital de 
governo eletrônico e pode ser considerado como derivação da palavra-

chave encontrada ñBrazilian Public Administrationò; b) a plataforma 

australiana GetUp! é um modelo de participação extra representativa 

digital que é referência no contexto de plataformas smart mobs  (RODAN; 

BALNAVES, 2009)  e, em razão disso, esse fenômeno tem sido melhor 
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analisado com base nela e c) embora gen®rico ñelectronic government 

AND e-democracyò tem rela«o com o assunto e mostrou resultados 

importantes referentes ao tema, após a colocação das palavras-chaves 

mais relevantes encontradas pelas bases de dados na filtragem. Como 

critério de exclusão das palavras-chaves, retirou-se dessa relação 

qualquer palavra que em nada tivesse proximidade com a revisão da 

literatura feita nos capítulos 2.5 e 2.6. 

Foi estabelecido checklist gerado da adaptação do método 

ProKnow-C por Medeiros et al (2015) e adequado ao presente trabalho, 

que melhor descreve cada etapa realizada na presente pesquisa: 

 
Tabela 4 - Checklist de revisão sistemática e análise bibliométrica. 

Etapa Sub-Etapa Descrição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Revisão sistemática 

 

 

1) Objetivo 

Observar o estado da 

arte da literatura sobre 

uso das ferramentas de 

TIC voltadas para smart 

mobs (para então se 

chegar aos estudos de 

portais de e-

participação), em 

artigos científicos, nos 

últimos 10 anos 

 

2) Descritor de busca 

ñsmart mobsò, 

Brazilian Public 

Administration, Citizen 

media, change in the 

political process, 

ñMarco Civilò, 

ñGetUpò, ñelectronic 

government AND e-

democracyò 

3) Bases de dados Scopus, Web of Science 

e Capes Periódicos 

4) Realização da busca 

utilizando os descritores 

Busca na base de 

definida na etapa 

anterior 

 

5) Filtragem da busca 

por critérios pré-

selecionados 

Aplicação de filtros nas 

buscas feitas na etapa 4: 

a) apenas publicações 

entre 2006 e 2016; 

b) apenas artigos 

científicos 
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6) Uso do EndNote ou 

Zotero 

Download da amostra de 

artigos no formato .RIS 

e importação para um 

software de análise 

bibliográfica. Seleção 

dos artigos por: 

a) título; 

b) ano; 

c) periódico. 

7) Sistematização da 

bibliografia 

Relação em uma 

planilha com todos os 

artigos selecionados 

após a etapa 6 

 

 

 

 

 

 

Análise Bibliométrica 

 

8) Exposição de 

indicadores em uma 

planilha no Excel 

Seleção dos indicadores 

mais pertinentes para 

esta pesquisa: 

a) ano; 

b) idioma; 

c) palavras-chaves mais 

importantes e correlatas 

d) palavras-chaves mais 

ocorridas.  

 

 

9) Ranking de palavras-

chaves 

Criação de um texto 

com todas as palavras-

chaves encontradas e 

utilização da ferramenta 

de contagem de 

frequência de palavras 

WriteWords. 

 

 

 

10) Criação de gráficos  

Criação de gráficos 

(histogramas, de pizza, 

diagramas, etc.) para 

expressar os dados 

bibliométricos dos 

artigos, com base nos 

indicadores 

estabelecidos na etapa 8 

 

 

Resultado final 

 

 

11) Relatório 

Apresentação textual, 

integrando os dados da 

planilha (etapa 7) com 

os gráficos 

bibliométricos (etapas 9 

e 10), com análises e 

interpretação dos 

resultados 
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Fonte: adaptado de Medeiros et al (2015). 

 
Figura 8 - palavras-chaves mais importantes encontradas e correlatas, 

estabelecidas durante a pesquisa (excluindo-se as que não tivessem relação com 

a revisão estabelecida nos capítulos 2.5 e 2.6). 

 

Fonte: autoria própria (2017). 

 

Com isso, encontrou-se 133 documentos. Destes, foram, ainda, 

retirados os que, pela leitura do título, resumo e palavras-chaves, não 

condiziam com o assunto e o contexto em estudo (smart mobs voltadas 

para a fiscalização do governo eletrônico e o peticionamento virtual), 

reduzindo-se a amostra para 124 documentos. 

A análise se deu com base na lista de documentos encontrados nas 

três bases de dados, usando os parâmetros de ano (para verificar a 

frequência com que o tema é abordado), o idioma e as palavras-chaves 

mais encontradas (para observar o contexto a ser encontrado na pesquisa 

e até mesmo as sugestões de focos para outras pesquisas). 

Com relação à análise das palavras-chaves mais encontradas, a 

partir da busca com os arranjos acima mencionados, relacionou-se a 

totalidade de 2.652 palavras-chaves, dentre as estabelecidas pelos autores 

e indexadas pelas bases de dados utilizadas. Desse modo, chegou-se ao 

seguinte ranking: a) E-democracy (38 ocorrências); b) electronic 
government (31 ocorrências); c) e-government (26 ocorrências); d) 

internet (17 ocorrências); e) government data processing (12 
ocorrências); f) democracy (10 ocorrências); g) article (9 ocorrências); h) 

smart mobs (8 ocorrências); i) information tecnology (8 ocorrências); j) 

information communication (7 ocorrências), como se pode ver no gráfico 

a seguir: 
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Figura 9 - palavras-chaves mais ocorridas. 

 

Fonte: autoria própria (2017). 

 

É possível notar que as primeiras três palavras-chaves mais 

encontradas têm relação direta com o contexto da pesquisa. Por outro 

lado, algumas se mostram genéricas, dificultando uma possível ampliação 

do horizonte cient²fico, como as palavras ñinternetò, ñgovernment data 
processingò, ñarticleò, ñinformation tecnologyò e ñinformation 

communicationò, as quais podem aparecer em qualquer pesquisa. No 

cotratraponto, as palavras-chaves estabelecidas neste artigo apareceram 

em frequ°ncia menor, como ñsmart mobsò (8 ocorr°ncias), ñnetworkò (3 

ocorr°ncias) e intelig°ncia colaborativa (ñcollaborative intelligenceò) 

sequer apareceu. 

Ademais, algumas palavras capazes de garantir melhores 

resultados ao problema aqui discutido ocorreram em frequência menor, 

tal como ñcitizen participationò, com quatro ocorr°ncias e suas variantes 

(ñonline citizen participationò, ñcitizenôs participationò, ñcitizens 
participation mechanismsò e ñe-citizenò) apareceram em ocorr°ncias 

únicas.  

No que se refere aos idiomas, como segundo parâmetro do 

levantamento bibliométrico, observou-se a predominância da língua 

inglesa, com cento e cinco documentos, seguida pelos idiomas espanhol 
e coreano (ambos com seis artigos), bem como pela língua portuguesa 

(com quatro trabalhos) e três documentos de outros idiomas (francês, 

catalão e húngaro, com um trabalho cada), como se pode observar na 

tabela a seguir: 
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Figura 10 - Ocorrência de idiomas 

 

Fonte: autoria própria (2017). 

 

Tocante à observância periódica, analisou-se ainda a frequência de 

trabalhos publicados nos últimos quinze anos, devido ao fato de falar-se 

em governo eletrônico e democracia eletrônica desde o início dos anos 

2000. Pela análise dos dados encontrados, percebeu-se que o estudo do 

tema tem aumentado o interesse progressivamente nos últimos cinco 

anos, como se pode ver no gráfico a seguir. 

 
Figura 11 - Periodicidade da produção científica sobre o tema 

 

Fonte: autoria própria (2016). 
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3.2 ANÁLISE PRÉVIA DE PORTAIS DE E-PARTICIPAÇÃO NÃO-

GOVERNAMENTAIS 

 

Para chegar às plataformas, utilizou-se como base o artigo 

ñDemocracy in the digital communication environment: a typology 
proposal of political monitoring processesò, de Feenstra e Casero-

Ripollés (2014), que, embora não tenha aparecido no levantamento 

bibliométrico, serviu como norte para classificar em modelos conceituais 

de monitoramento, tais como o monitoramento governamental (em que o 

próprio governo controla suas ações) e analisa os modelos compartilhados 

(como as parcerias público-privadas) e os modelos de monitoramento 

pelo sociedade civil (através de organizações não-governamentais, por 

exemplo), mostrando como a internet influenciou nesses processos, com 

o surgimento do que os autores chamam de movimentos extra 

representativos; ou seja, monitoramentos que não os feitos pelo próprio 

governo.  

Além desse trabalho, foi também utilizada como referência a obra 

ñRedes de indignação e de esperança: movimentos sociais na era da 
internetò, de Manuel Castells (2013), que examina os movimentos sociais 

recentes, organizados pela internet e organiza as principais smart mobs 
ocorridas, durante o período de 2009 até 2013. Realizou-se um quadro 

sistemático para mostrar esta etapa da pesquisa, elaborado com o auxílio 

da ferramenta de engenharia do conhecimento Cmap Tools: 

 
Figura 12 - quadro sistemático dos portais de e-participação legislativa e smart 

mobs semelhantes, elencadas por Castells (2013) e Casero-Ripollés (2014). 

 

Fonte: autoria própria (2016). 

 

Assim, selecionou-se onze movimentos de maior popularidade 

acerca das smart mobs, quais sejam: #YoSoy132, 38 Degrees, Avaaz, 

Change, GetUp! Indymedia, Moveon, Movimiento 15-M (também 

chamado de Indignados), Occupy Wall Street, Revolução das Panelas (na 

Islândia) e Primavera Árabe (embora Manuel Castells tenha tratado de 
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cada um deles, optamos por aglutinar o movimento como ele ficou 

popularmente conhecido e como o próprio autor utilizou tal 

nomenclatura).  

Com isso, analisou-se e se restringiu para aquelas que se tratam de 

organizações sem fins lucrativos, que possuem plataformas digitais de 

peticionamento disponível e que levam as petições de maior participação 

ao Parlamento ou à Câmara dos Deputados do país a que se refere a 

petição, funcionando como um meio de garantir a participação extra 

representativa digital dos cidadãos perante o seu governo. 

Após esse levantamento, realizou-se uma análise do que essas 

plataformas teriam em comum. Como a análise de todas se tornaria 

inviável para o prazo estipulado desta pesquisa, optou-se por elencar 

quatro que mais se destacavam, no Brasil e no mundo e que mais se 

pareciam: 38 Degrees, Avaaz, Change e GetUp!. Após isso, analisou-se 

cada uma delas, em seus respectivos sites e viu-se o que elas tinham em 

comum que poderiam ser o fator de sucesso de sua rede. 

Restringiu-se para a análise de quatro plataformas destinadas à 

discussão de projetos de lei e engajamento político de maior número de 

participantes no mundo. Deste modo, em uma análise qualitativa, 

estabeleceu-se indicadores para o modelo conceitual com base nos 

resultados obtidos: a) Ingresso; b) plataforma; c) membros; d) 

participações; f) publicidade. A seguir, estabeleceram-se as respectivas 

variáveis, como se pode ver no gráfico a seguir. 
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Tabela 5 - Indicadores de análise qualitativa das plataformas. 

 
Fonte: adaptado de Almeida, Simon e Souza (2015). 

 

Com rela«o ao indicador ñingressoò, percebeu-se a tendência 

dessas plataformas em solicitar cadastro de seus usuários de maneira 

simplificada, mas não anônima, haja vista que todos requerem variáveis 

como nome completo e e-mail, a maioria exige o endereço completo do 

cidadão (38 Degrees, GetUp e Avaaz), buscando um maior 

comprometimento do usuário e maior confiabilidade (diante do cadastro 

em muito se assemelhar com o de um comércio eletrônico, por exemplo). 

Somente a plataforma Change autoriza o cadastro utilizando o login de 

outra rede social virtual. 

No que toca ao indicador ñplataformaò, todos s«o de acesso 

gratuito, lembrando que eles são, ao mesmo tempo, serviço público e 

abaixo-assinado popular. Metade deles oferece o serviço da plataforma 

em mais de um idioma e país (Change e Avaaz), o que possibilita a 

pressão internacional em projetos de lei nacionais. Como relação à 

divulgação dos resultados obtidos pelas organizações após o 

encerramento do prazo de cada petição online (feedback), observou-se 

que todas divulgam, de forma sintética e clara, garantindo aos usuários o 

sentimento de representatividade, no momento em que seus interesses são 

levados aos tomadores de decisões com menos intermediários.  

No que concerne ao indicador ñmembrosò, percebe-se que a 

expansão dessas plataformas na internet principalmente em inglês, mas 
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tende a se expandir no mundo e conquistar mais adeptos, à medida em 

que atualiza seu site de acordo com o idioma do país, fato esse que pode 

ser observado pelo número de membros daqueles que são multilíngues, 

Avaaz (organização sem fins lucrativos) e Change (organização de 

iniciativa privada),, organizações essas com 42 e 70 milhões, 

respectivamente. Outrossim, embora as plataformas 38 Degrees e GetUp! 

tenham menos usuários, percebe-se o seu sucesso em participação digital 

no momento em que ambas são totalmente voltadas para seus países de 

origem (Inglaterra e Austrália, respectivamente). 

É claro que o estabelecimento deste indicador de quantidade de 

usuários se deu em razão da dificuldade de analisar o nível de usabilidade 

e de acessibilidade do design da página, por exemplo (uma análise com 

base em ferramentas como a governamental ASES e outras diretrizes seria 

conteúdo o suficiente para um artigo inteiro, como em Mezzaroba et al, 

2016, por exemplo). 

Tocante ao indicador ñparticipa»esò, ou seja, no momento da 

assinatura de petições pelos usuários, percebe-se que a simplicidade neste 

momento é também o fator que atrai mais usuários. Isso porque as duas 

plataformas de maior quantidade de membros (42 e 70 milhões), são 

também as que exigem somente uma variável, ou seja, Change exige 

somente um clique para assinar uma petição, ao passo que Avaaz exige 

somente o e-mail do usuário. A plataforma GetUp se mostrou a mais 

completa no momento de exigir dados dos cidadãos, solicitando quatro 

variáveis (celular, e-mail, endereço e nome completos), seguida de 38 

Degrees, com três variáveis (e-mail, endereço e nome completo). 

No que se refere ao indicador ñpublicidadeò, seja por lembretes de 

novas petições por e-mail e anúncios no Facebook, Twitter ou Youtube, 

essas organizações não-governamentais priorizam a publicidade nessas 

redes sociais virtuais, por se tratarem de mídias cuja divulgação atinge um 

maior número de usuários na internet, por um custo menor em relação aos 

meios tradicionais de comunicação de massas. Essa forma de marketing 
digital garante uma maior fidelidade dos usuários, que tendem a retornar 

e participar mais vezes, sendo essa, uma ferramenta que deve também ser 

levada em consideração na gestão de plataformas de participação digital 

pelo governo eletrônico.  

Da observação dos resultados trazidos pelos indicadores utilizados 
na pesquisa qualitativa deste trabalho, convém mencionar que fatores 

como uma página com design simplificado, com perguntas objetivas, do 

tipo ñsim/n«oò, ñVoc° concorda com este projeto de lei?ò, ñassine 

conectando na sua conta do Facebookò e ñcompartilhe o seu votoò, 

tornam as ferramentas não-governamentais muito mais atraentes do que a 
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análise aprofundada de artigo por artigo de determinada lei, com 

formulário semiestruturado detalhado, como Freitas, Lima e Lima (2015) 

mostraram, na análise da ferramenta de participação digital em governo 

eletrônico, no portal e-Democracia, da Câmara dos Deputados.  

Aliado a isso, os referidos autores perceberam, durante entrevista 

com usuários mais ativos, que a ferramenta é tão pouco conhecida pela 

população brasileira que 43% dos entrevistados eram servidores públicos, 

sendo 37% do setor estatal, 10% da área acadêmica, 31% do setor privado 

e somente 16% da sociedade civil organizada (FREITAS, LIMA e LIMA, 

2015). Isso está intimamente ligado à questão da inclusão digital, devido 

à facilidade do acesso à informação por esta camada social, bem como o 

alto nível de escolaridade. 

Isso afeta diretamente na penetrabilidade dessas ferramentas 

eletrônicas de participação digital e é aí que as propostas por organizações 

não-governamentais se destacam, eis que divulgam em meios que chegam 

a uma camada maior de cidadãos usuários digitais, através da promoção 

de suas petições em publicações patrocinadas no Facebook, por exemplo, 

o qual alcança oito em cada dez dos 107,7 milhões de internautas 

brasileiros (REDA¢ëOé, 2016). 

Além disso, o grau de responsividade dessas ferramentas, como 

visto, garante um feedback positivo aos usuários, que veem que seu tempo 

investido na ferramenta não foi em vão. 

Nesse contexto, a bibliometria realizada teve o objetivo de mostrar 

de que maneira o assunto vem sendo abordado, o que mostrou um 

interesse progressivo ao longo dos anos. Por outro lado, da análise das 

palavras-chaves encontradas, observou-se pouca expansão do contexto e 

nenhuma pesquisa qualitativa foi encontrada que comparasse as 

ferramentas não-governamentais com as de e-gov, confirmando, assim, a 

relevância deste trabalho. 

Vale lembrar, ainda, que o design simplificado garante também o 

acesso em qualquer dispositivo, o que se revela fundamental pelo fato de 

o acesso à internet pelo celular ter ultrapassado o uso do computador nos 

últimos dois anos (ESTADÃO CONTEÚDO, 2016).  

 

3.3 METODOLOGIA DA ANÁLISE QUALITATIVA DOS PORTAIS 

DE E-PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVOS 
 

Na presente seção, uma análise qualitativa de quatro portais (dois 

governamentais, um de uma organização sem fins lucrativos e uma da 

iniciativa privada) se deu entre os dias 26 de dezembro de 2016 e 5 de 

janeiro de 2017.  
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Com relação à amostra, buscou-se estabelecer um referencial 

heterogêneo de modelos de portais de e-participação legislativa de 

abrangência federal, partindo da hipótese de ser possível a análise 

comparada entre eles, desde que com base em um checklist de critérios de 

governança digital pré-estabelecidos (BRASIL, 2016b) e modelados de 

acordo com as etapas do processo de conhecimento (SURE, STAAB e 

STUDER, 2009). A seleção dos portais de e-participação não-

governamentais, com base nos estudos anteriormente realizados sobre 

portais não-governamentais de smart mobs, advocacy e participação 

legislativa digital (ALMEIDA, 2015; ALMEIDA, SIMON, SOUZA, 

2015). 

A escolha do portal E-Democracia, da Câmara dos Deputados, 

como um dos modelos de e-participação legislativa federal se deu em 

razão de ser o modelo governamental de abrangência nacional mais 

antigo, com diversos estudos (SOUZA, 2012; FARIA, REHBEIN, 2015; 

FARIA, 2015; FREITAS, LIMA e LIMA, 2015) sobre ele e por se tratar 

de um portal governamental mais dinâmico (que inclusive usa modelos 

não-governamentais como parâmetro) e que recebe mais participações 

populares, do ponto de vista de governo eletrônico. 

Já a opção do portal E-Cidadania, do Senado Federal, por sua vez, 

foi escolhido em razão de ser um modelo mais recente de e-participação 

e que tem semelhanças e particularidades que por vezes aproximam ou o 

diferem do portal E-Democracia. Não foram encontrados estudos sobre 

ele na revisão sistemática da literatura e, em razão disso, pode servir como 

paradigma de modelo de e-participação legislativo federal, ao invés de 

escolher o modelo de e-participação Participa.br, por exemplo, que advém 

do Poder Executivo e foca no aprimoramento da relação cidadão-governo 

na discussão de políticas públicas. 

No que concerne ao portal VotenaWeb, a escolha se deu após a 

análise qualitativa de portais de e-participação não-governamentais 

(ALMEIDA, 2015 e ALMEIDA, SIMON e SOUZA, 2015), de onde se 

observou ser ele o modelo de e-participação legislativa de iniciativa 

privada brasileiro de maior destaque no que se propõe dentre os demais. 

O portal Avaaz foi escolhido como modelo de e-participação 

digital de uma entidade sem fins lucrativos, em razão de ser o segundo 

maior portal de engajamento e empoderamento observado, com mais de 
quarenta milhões de participantes ao redor do mundo e atuar no Brasil. A 

preferência por ele, em relação ao portal Change (com mais de cento e 

oitenta milhões de participantes) se deu pelo fato de o último ser uma 

entidade privada, diferente da Avaaz. 
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Após a definição da amostra, com base na hipótese, partiu-se para 

a definição de um checklist de critérios de análise a serem observados nos 

portais, com o objetivo de aprimorar a relação entre cidadão e governo, 

que será melhor detalhado no item 3.4.  

Após o checklist, passou-se à análise dos portais propriamente dita, 

ocorrida nos dias já mencionados. Finalizada a coleta de dados, passou-

se a análise e discussão dos resultados. 

 

3.4 CRITÉRIOS DA ANÁLISE COMPARATIVA  
 

Para analisar como se dá o compartilhamento do conhecimento, 

subdividiu em suas quatro etapas (Criação, captura, recuperação e acesso 

e uso ou combinação de conhecimentos tácito e explicito produzido na 

plataforma, conforme Sure, Staab e Studer, 2009).  

A seguir, utilizou-se o diagrama de governança digital já 

mencionado (Brasil, 2016b) como referência, usando seus respectivos 

objetivos estratégicos como critérios de análise, adaptando-os ao processo 

de compartilhamento de conhecimento em e-participação. 

Uma vez estabelecidos esses critérios, buscou-se agregar a eles 

alguns dos critérios utilizados na análise de modelos de e-participação não 

governamentais. 

Com isso, estabeleceu um modelo conceitual, que pode ser 

observado na Figura 12. 
 

Figura 13 - Modelo critérios através das etapas de compartilhamento do 

conhecimento (SURE, STAAB e STUDER, 2009) e com base nos critérios 

estratégicos de participação da Cartilha de Governança Digital (adaptado de 

BRASIL, 2016b). 
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Fonte do modelo conceitual: autoria própria (2017). 
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Nos tópicos a seguir, os critérios serão explicados, com base no 

referencial já mencionado acima. 

 

3.4.1 Etapa de criação do conhecimento: critério de expansão e 

inovação da prestação de serviços digitais 

 

Esse critério foi escolhido, em razão de que, para se analisar a 

participação digital como serviço público que é, é preciso analisar sob os 

três pilares da Política nacional de Governança digital, ou seja: acesso à 

informação, prestação de serviços e participação social propriamente dita 

(BRASIL, 2016b). 

Inserido no pilar de prestação de serviços, o objetivo desse critério 

é observar se o modelo de participação legislativa analisado expandiu e 

inovou a oferta de serviços públicos disponibilizados por meios digitais 

(e-serviços), atendendo, dessarte, às necessidades da sociedade (BRASIL, 

2016b) e tomando como base os serviços cadastrados no portal de 

serviços (<www.servicos.gov.br>). 

Considerando que os indicadores da referida cartilha foram 

desenvolvidos para serem aplicados em todos os portais de governo 

eletrônico brasileiro, é necessário adaptá-lo ao presente caso, observando 

se os serviços e os tipos de e-participação oferecidos constam no portal 

de serviços. 

Para elucidar, será exposto o modelo conceitual dividido por etapas 

e critérios, como se pode ver a seguir. 

 
Figura 14 - parte inicial do modelo conceitual do checklist de análise, expondo o 

critério n. 1 e sua variável a ser analisada. 

 
Fonte: autoria própria (2017). 
















































































































































